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Introdução

A prova testemunhal e o reconhecimento de pessoas são meios de prova 
que desempenham papel fundamental em processos criminais. Se é inegá-
vel que novas tecnologias possibilitam o aporte de elementos probatórios 

diversos daqueles que dependem da memória, os tipos penais mais recorrentes 
imputados às pessoas privadas de liberdade no Brasil1 indicam que o processo 
penal continua a ser o reino das provas dependentes da memória.

O reconhecimento de pessoas é um procedimento realizado rotineiramente 
por atores do sistema de justiça criminal brasileiro, no qual uma vítima ou testemu-
nha indica se um determinado suspeito corresponde ao autor do crime. Entretanto, 
o reconhecimento de pessoas não é um procedimento confiável isoladamente.

Em análise de mais de 300 casos de condenações injustas revertidas pelo 
Innocence Project, verificou-se que um suspeito inocente havia sido reconhecido 
como autor do crime por uma vítima ou testemunha em 71% dos casos (WEST; 
METERKO, 2015). De forma semelhante, o Registro Nacional de Exonerações dos 
Estados Unidos da América verificou que, entre 1989 e 2020, o reconhecimento de 
suspeitos foi uma prova presente em 767 condenações de inocentes, resultando 
em 9.385 horas de prisão injusta para os envolvidos (THE NATIONAL REGISTRY OF 
EXONERATIONS). Se consideradas apenas as 143 revisões criminais contabilizadas 
no ano de 2019 nos Estados Unidos da América, 33% delas tiveram como causa 
falhas em reconhecimentos de pessoas (THE NATIONAL REGISTRY OF EXONE-
RATIONS, 2020). No Chile, 30% dos 66 casos de revisão criminal realizada pelo 
Proyecto Inocentes, criado em 2013 pela Defensoria Penal Pública, decorreram de 
identificações pessoais equivocadas (PROYECTO INOCENTES).

No Brasil, os dados são ainda incipientes. O Innocence Project Brasil surgiu 
em 2017 e, apesar dos casos noticiados e dos muitos requerimentos de ajuda 
(MARTINS, 2019), até o momento não apresenta dados relativos ao êxito das revi-
sões criminais e às causas das condenações errôneas. Não obstante, como destaca 
Vieira (2019), breve consulta aos jornais é mais do que suficiente para perceber 
que o problema dos erros judiciais em decorrência do mau uso de provas depen-
dentes da memória não é alheio à realidade brasileira. 

1.  Segundo o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias de junho de 2020, 74,95% das pessoas privadas 
de liberdade no país estão encarceradas em função dos seguintes crimes: roubo (23,76%), tráfico de drogas (28,19%), 
homicídio (12,32%), furto (8,80%) e estupro (1,88%) (DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, 2020).
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Dados como esses têm levado a que se classifique o reconhecimento de 
pessoas como o procedimento mais comumente atrelado a erros judiciários. Pes-
quisadores ao redor do mundo, portanto, se dedicam a entender e a evitar a ocor-
rência do falso reconhecimento (WELLS et al., 1998, 2020). Atualmente é sabido 
que algumas variáveis que aumentam o risco do falso reconhecimento são depen-
dentes do funcionamento da memória (e.g., esquecimento) ou de características 
do crime (e.g., o crime ocorreu em um local pouco iluminado). Contudo, outras 
variáveis que aumentam o risco de falso reconhecimento dependem exclusiva-
mente do sistema de justiça, como a maneira que o suspeito é apresentado para o 
reconhecimento e as instruções dadas à testemunha para o procedimento (CEC-
CONELLO; STEIN, 2020; WELLS, 1978).

O trabalho conjunto de pesquisadores e atores do sistema de justiça tem 
possibilitado a reforma dos procedimentos de reconhecimento, buscando obter 
uma prova mais confiável a partir da memória da testemunha. Nos Estados Uni-
dos da América e no Reino Unido, por exemplo, foram atualizadas legislações que 
regem o reconhecimento de suspeitos, a fim de abarcar as recomendações da 
Psicologia do Testemunho (NATIONAL INSTITUTE OF JUSTICE TECHNICAL WOR-
KING GROUP FOR EYEWITNESS EVIDENCE, 1999; POLICE EXECUTION RESEARCH 
FORUM, 2013; VALENTINE; HUGHES; MUNRO, 2009). Já no Brasil, o procedimento 
de reconhecimento de pessoas segue o artigo 226 do Código de Processo Penal, 
com redação originária de 1941. Os procedimentos previstos no art. 226 encon-
tram-se desatualizados em relação às recomendações científicas, além de não 
serem seguidos com rigor por atores do sistema de justiça. Diversos casos cri-
minais são julgados sem que sejam observados os procedimentos previstos no 
Código de Processo Penal (STEIN; ÁVILA, 2015; MATIDA et al., 2020).

Em 2015, a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça 
publicou importante relatório acerca dos procedimentos para coleta de testemunho 
e reconhecimento de pessoas nas cinco regiões do país. A pesquisa, desenvolvida 
por Lilian Milnitsky Stein e Gustavo Noronha de Ávila, apontou que, para a maioria 
dos participantes, o reconhecimento era muito relevante no conjunto probatório; 
e 77% dos participantes indicaram que o reconhecimento de pessoas muitas vezes 
basta para que haja condenação (STEIN; ÁVILA, 2015). O relatório também aponta 
que policiais militares costumam realizar procedimentos informais, com pouco 
rigor acerca de como apresentar o suspeito ou instruir a testemunha, sendo tais 
reconhecimentos posteriormente chancelados pela polícia civil. O relatório tam-
bém aponta que policiais civis muitas vezes se valem da apresentação de métodos 
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inadequados para o reconhecimento, como o álbum de suspeitos,2 no qual são 
apresentadas várias pessoas suspeitas ao mesmo tempo para a testemunha. Por 
fim, o relatório também constata que mesmo em um cenário em que o reco-
nhecimento é coletado por meios inadequados, a maioria dos juízes considera o 
reconhecimento uma prova importante para a tomada de decisão judicial. Nesse 
cenário, é possível afirmar com alguma segurança que o reconhecimento de pes-
soas no Brasil encontra-se como um obstáculo para uma decisão justa, pois ao 
mesmo tempo em que é coletado com pouco rigor, é frequentemente utilizado 
como fundamento principal em sentenças condenatórias, o que leva a um alto 
risco de condenações de inocentes. 

A despeito dessas considerações, é possível afirmar que, apesar de ser 
atrelado a condenações injustas quando realizado por meio de procedimentos ina-
dequados, o reconhecimento de pessoas não constitui uma prova absolutamente 
frágil e enviesada (CECCONELLO; STEIN, 2020; WELLS et al., 2020; WIXTED; WELLS, 
2017). Até o momento, em nenhum país o procedimento de reconhecimento foi 
abolido como prova. Ao revés, foram investidos esforços para que o reconheci-
mento seja realizado de forma adequada, a fim de torná-lo um meio de prova 
justo e confiável. No limite, pode-se afirmar que o reconhecimento é tão confiá-
vel quanto os métodos realizados para obtê-lo. Portanto, é importante observar 
movimentos feitos em outros países com o objetivo de assegurar o direito das 
pessoas envolvidas em um processo criminal.

A prova testemunhal consiste no relato de fatos presenciados no passa-
do. Ainda que o testemunho seja diferente, do ponto de vista legal e cognitivo, 
de um reconhecimento, há semelhança acerca da necessidade de atentar-se aos 
procedimentos utilizados para obtê-lo. No relatório realizado por Stein e Ávi-
la em 2015, verificou-se que 90% dos magistrados consideram o testemunho 
como um elemento de muita importância no conjunto probatório. Entretanto, o 

2.  Compreende-se “álbum de suspeitos” como um conjunto de fotos, impressas ou em arquivo digital, de pessoas 
consideradas a priori suspeitas de ter cometido crimes ou com antecedentes criminais. Geralmente, esse álbum 
de suspeitos é utilizado em procedimentos de reconhecimento para que vítimas e testemunhas identifiquem o(s) 
suposto(s) autor(es) dos crimes de que foram alvo ou presenciaram. Esse procedimento difere substancialmente 
do reconhecimento pessoal feito por meio de fotografia a partir de um alinhamento justo, no qual o suspeito é 
apresentado em meio a não-suspeitos semelhantes (i.e., fillers) (CECCONELLO; STEIN, 2020; WELLS et al., 2020). 
Nesse caso, devem ser utilizados ângulos, resoluções e iluminação semelhantes, para que o suspeito não se 
sobressaia no alinhamento (CECCONELLO; STEIN, 2020). Diferentemente do que se dá em “álbuns de suspeitos”, 
fillers devem ser sabidamente inocentes, de modo que, caso um filler seja reconhecido, não exista consequências 
para ele (CHARMAN; WELLS, 2014). Além disso, devem ser observadas instruções justas, como informar que o 
autor do crime pode ou não estar presente em meio aos rostos apresentados, como forma de diminuir a pressão 
para que a testemunha aponte alguém como autor do crime (STEBLAY, 2013). Assim, o alinhamento diminuirá a 
probabilidade de um falso reconhecimento, considerando que fillers têm maior probabilidade de serem identifi-
cados, se comparados a um suspeito inocente.
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mesmo relatório também apontou que, para obter o relato de testemunhas, são 
comumente utilizadas técnicas inadequadas, que podem prejudicá-lo, resultando 
em informações pouco confiáveis.

É também comum no Brasil a presença massiva de policiais como testemunhas 
(INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2015: 67). A Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro publicou, em 2018, uma pesquisa sobre as sentenças judiciais 
por tráfico de drogas na cidade e região metropolitana do Rio de Janeiro. O trabalho, 
coordenado por Carolina Dzimidas Haber, analisou 3.735 sentenças individuais em 
2.591 processos distribuídos entre 01 de junho de 2014 e 30 de junho de 2015. Em uma 
amostra de 3.679 sentenças, a pesquisa apontou que em 94,95% dos casos houve o 
depoimento de algum agente de segurança, ainda que em conjunto com outras teste-
munhas; e em 62,33% dos casos, o agente de segurança foi o único a prestar depoi-
mento no processo. A pesquisa traz dados adicionais: em 53,79% dos casos (1.979), 
o depoimento do agente de segurança foi a principal prova valorada pelo juiz para 
alcançar sua conclusão. Em 71,14% desses 1.979 casos, as únicas testemunhas ouvidas 
na instrução penal foram os próprios agentes de segurança, sendo que a sentença foi 
condenatória em 65,35%, parcialmente condenatória em 57,53% e absolutória em 
12,14% (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2018: 34-35).

O Instituto de Defesa do Direito de Defesa apresentou, em 2019, relatório 
nacional sobre as audiências de custódia no país. Ao todo, foram analisados 2.774 
casos em 13 cidades de nove Unidades Federativas (Alagoas, Bahia, Distrito Federal, 
Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo). 
Ao observar a apresentação de testemunhas nos autos de prisão em flagrante, 
constatou-se que em 55,6% dos casos a única palavra testemunhal era dos(as) 
policiais que efetuaram a detenção. Se considerados apenas os casos de tráfico de 
drogas, o número sobe para 90% (INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA, 
2019). Entretanto, é necessário observar que o testemunho de policiais também 
está sujeito aos mesmos processos cognitivos de testemunhas e vítimas, como o 
esquecimento e a ocorrência de falsas memórias, bem como a sugestionabilidade, 
quando utilizados procedimentos inadequados.

É inquestionável, portanto, o papel central desempenhado pelo 
reconhecimento de pessoas e pelas provas testemunhais no processo penal 
brasileiro. A alta credibilidade conferida por promotores e juízes a esses meios 
de prova não é acompanhada, todavia, de um escrutínio crítico com relação à 
sua produção, nem da adoção de melhores práticas sugeridas pelos estudiosos da 
Psicologia do Testemunho (STEIN; ÁVILA, 2018; BALDASSO; ÁVILA, 2018; ÁVILA; 
LAZARETTI; AMARAL, 2018).

Os enunciados aqui apresentados, os quais denominamos de teses, visam 
a auxiliar na necessária mudança acerca da forma como o reconhecimento de 
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pessoas e as provas testemunhais são produzidos e aceitos como elementos infor-
mativos/provas no sistema de justiça criminal brasileiro. Estas teses são fruto de 
pesquisas e diálogos com diferentes atores do sistema de justiça criminal e bus-
cam fornecer subsídios para produção e valoração probatória. As fundamentações 
baseiam-se em estudos teóricos e empíricos interdisciplinares e objetivam auxiliar 
os atores do sistema de justiça criminal brasileiro, para que possam identificar 
a inadequação dos procedimentos geralmente utilizados, bem como compreen-
der os adequados. Estas recomendações não suprem a necessidade de reformas 
amplas, como a capacitação de policiais, a atualização do procedimento do artigo 
226 do Código de Processo Penal e a elaboração de protocolos específicos sobre o 
tema do testemunho e do reconhecimento, mas ainda assim, apresentam pontos 
fundamentais para pessoas interessadas em utilizar evidências científicas a favor 
do direito de defesa.

As teses estão divididas em dois grandes grupos, sendo que as quinze pri-
meiras versam sobre os procedimentos de reconhecimento, e as quatorze seguin-
tes versam sobre os procedimentos de testemunho. Por fim, esclarece-se que 
quando se percebeu sobreposição entre os temas contidos nas teses, optou-se 
pela repetição dos argumentos, a fim de que cada tese pudesse ser sustentada 
isoladamente. Nada obstante, acredita-se que a leitura completa do documen-
to permitirá um melhor e mais completo entendimento dos assuntos, havendo 
um nítido caráter de complementaridade entre as teses. Outrossim, levando em 
consideração a complexidade dos temas, indicou-se ampla bibliografia sempre 
que possível, para que a partir das particularidades de cada caso, o leitor tenha a 
possibilidade de se aprofundar e encontrar a melhor forma de sustentar a tese.
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Glossário

 Álbum de suspeitos: trata-se de uma espécie de conjunto de fotos, impressas 
ou em arquivo digital, de pessoas consideradas a priori suspeitas de ter cometido 
crimes ou com antecedentes criminais. É utilizado em procedimentos de reconhe-
cimento para que vítimas e testemunhas identifiquem o(s) suposto(s) autor(es) 
dos crimes de que foram alvo ou presenciaram. Quando utilizado esse método, as 
fotos de todos os suspeitos, que podem ou não apresentar semelhanças, são apre-
sentadas ao mesmo tempo; e a pessoa chamada a reconhecer aponta se reconhece 
algum deles como autor do crime.

 Alinhamento: procedimento no qual o suspeito é apresentado em meio a 
outros rostos/pessoas. A principal diferença entre um alinhamento justo e o álbum 
de suspeitos é o controle. No alinhamento é apresentado somente um suspeito, 
sendo os demais rostos sabidamente inocentes (i.e., fillers). Em um alinhamento 
justo, os fillers são selecionados com base na descrição do autor do crime ou na 
semelhança com o suspeito, de modo que nenhum dos rostos se sobressaia dentre 
os demais.

 Falsas memórias: são memórias que se diferenciam das verdadeiras pelo fato 
de serem compostas, no todo ou em parte, por lembranças de informações ou 
eventos que não ocorreram na realidade. As falsas memórias são fruto do funcio-
namento normal, não-patológico, de nossa memória.

 Filler: pessoa livre de qualquer suspeita de ter cometido o crime investigado, 
que é apresentada em conjunto com o suspeito em um alinhamento.

 Pergunta sugestiva: tipo de pergunta que permite que o depoente confirme 
ou negue o dito pelo entrevistador e traz informações não relatadas anteriormente 
pelo depoente. Perguntas sugestivas não são recomendadas devido ao alto risco 
de contaminarem o relato do depoente.

 Reconhecimento correto: resultado observado quando um suspeito culpado é 
reconhecido como autor do crime por uma vítima ou testemunha.

 Reconhecimento falso: resultado observado quando um suspeito inocente é 
reconhecido como autor do crime por uma vítima ou testemunha. 

 Show-up: procedimento por meio do qual um único suspeito é apresentado 
isoladamente para que a testemunha indique se este rosto corresponde ao autor 
do crime.
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 Standard de prova: nível de suficiência probatória para que se reconheça como 
provada uma determinada proposição fática em um determinado contexto específico.

 Variáveis de estimação: são aqueles fatores que afetam a qualidade da prova 
dependente da memória, não estando, porém, sob controle do sistema de justiça. 
Essas variáveis dividem-se em fatores do evento/crime (condições perceptivas, 
duração, familiaridade, detalhes impactantes, número de agressores, entre outros) 
e fatores ligados às condições pessoais da testemunha ou de quem fará o reco-
nhecimento (psicopatologias, idade, raça, gênero, expectativas e crenças, entre 
outros). 

 Variáveis do sistema: são aqueles fatores que, ligados à investigação/processo 
e à metodologia empregada na recuperação da informação, estão ou podem estar 
sob controle direto do sistema de justiça.



Teses 
Reconhecimento de Pessoas
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TESES: RECONHECIMENTO DE PESSOAS

TESE 1

O reconhecimento de pessoas, presencial 
e fotográfico, deverá ser precedido pela 
descrição, realizada de forma livre, da pessoa 
suspeita e das condições de observação.

Uma vez que um evento tido como criminoso acontece, a vítima/testemu-
nha codifica e armazena em sua memória uma representação mental do 
rosto do autor do crime. A atenção humana é limitada, de modo que se 

torna relevante verificar quais informações podem ter prejudicado ou facilitado 
a observação do rosto do criminoso. Por exemplo, se o autor do crime portava 
uma arma, é possível que a testemunha tenha dividido sua atenção entre o rosto 
do assaltante e o objeto, prejudicando a memória do rosto do agente; e obter a 
descrição desta informação ajudará a interpretar a resposta obtida posteriormente 
em um reconhecimento (FAWCETT et al., 2013). Assim, além da descrição do autor 
do crime, deve ser obtida a descrição das condições de observação, como horário 
do evento, níveis de iluminação e ângulos no local do crime, obstruções físicas na 
cena e distância entre o criminoso e as testemunhas (GRANHAG; ASK; MACGIOLLA, 
2014; LAMPINEN et al., 2014; LINDSAY et al., 2008; ROEBERS; SCHNEIDER, 2000). 

A memória do rosto do criminoso pode ser alterada através do tempo, 
devido ao esquecimento de informações (DYSART; LINDSAY, 2007). Além disso, 
sempre que a memória do crime for acessada por meio do relato (e.g., em uma 
oitiva), é possível que novas informações sejam adicionadas, alterando a repre-
sentação original do rosto do criminoso (e.g., prejudicando um reconhecimento 
realizado após a oitiva), como indica Loftus (2005). Desse modo, entende-se que 
as perguntas realizadas para obter a descrição do perpetrador podem interferir na 
memória antes mesmo da realização do reconhecimento.

A obtenção da descrição do autor do crime e das condições de observação 
de rostos deve evitar perguntas fechadas (e.g., “o suspeito tinha cabelo liso?”), 
pois estas direcionam a resposta da testemunha (e.g., a testemunha pode res-
ponder sim ou não, mesmo que não tenha codificado esta informação), alterando 
a representação original do rosto a ser reconhecido (EISEN et al., 2017; POOLE; 
LINDSAY, 1995). Assim, a descrição do autor do delito deve ser obtida por meio de 
relato livre (e.g., “descreva a pessoa que você viu.”) (DEMARCHI; PY, 2009), visto 
que essa forma de entrevista possibilita maior número de informações fidedignas 
da testemunha/vítima. Adicionalmente, podem ser utilizadas perguntas abertas 
(e.g., “você falou que o cabelo dele era um pouco diferente, como era este cabe-
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TESES: RECONHECIMENTO DE PESSOAS

lo?”) (MILNE; SHAW; BULL, 2007). Também é importante que os relatos sejam 
obtidos individualmente, visto que, caso uma testemunha seja exposta ao relato 
de outra, as informações dadas por uma destas podem modificar a memória das 
demais (EISEN et al., 2017; THORLEY, 2015; WRIGHT; VILLALBA, 2012).

TESE 2

O reconhecimento de pessoas, presencial e 
fotográfico, deverá respeitar a formação de um 
alinhamento justo, garantindo, cumulativamente, 
(i) que nenhuma pessoa suspeita se sobressaia 
em relação às outras e (ii) que as pessoas 
não suspeitas atendam às descrições 
apresentadas pelas vítimas ou testemunhas.

A premissa básica para um reconhecimento justo é que este seja realizado 
por meio de um alinhamento, no qual o suspeito é apresentado em meio a 
outras pessoas sabidamente inocentes, chamadas de fillers (CECCONELLO; 

STEIN, 2020; WELLS, 1978; WELLS et al., 2020). Idealmente, devem ser utilizados 
entre 5 e 7 fillers, sendo possível, entretanto, utilizar 3 fillers, desde que se obedeça 
aos critérios (i) e (ii) do enunciado acima (WOOTEN et al., 2020). 

O objetivo de um alinhamento justo é diminuir o número de falsos reconheci-
mentos que recairiam sobre uma pessoa inocente. Portanto, é necessário que os fillers 
atendam à descrição do autor do crime, para que, assim, se tornem alternativas plau-
síveis. De forma alternativa, os fillers devem ser selecionados com base na semelhança 
com o suspeito, de modo que este não se destaque entre os demais (e.g., se o suspeito 
possui barba, os outros também devem possuir barba). Em casos de características 
distintivas (e.g., tatuagem no supercílio), podem ser adotadas medidas de replicação 
(i.e., selecionar pessoas com tatuagem no supercílio) ou cobrimento (i.e., cobrir a 
tatuagem do suspeito com um curativo e replicá-lo no mesmo local no supercílio dos 
fillers) (CECCONELLO; STEIN, 2020; WELLS et al., 2020). Em um alinhamento justo, 
nenhuma característica do suspeito deve torná-lo mais propenso a ser identificado a 
priori, ou seja, o suspeito não deve se sobressair em relação aos fillers.

Para que o alinhamento seja eficaz, é necessário que os fillers sejam sabi-
damente inocentes, de modo que, caso um filler seja reconhecido, não existam 
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consequências para ele. O reconhecimento deve ter como único objetivo verificar 
se o suspeito presente no alinhamento teve possível participação no crime. Por 
esse motivo, o reconhecimento de um filler deve ter o mesmo peso de uma não- 
identificação de algum membro do alinhamento (CHARMAN; WELLS, 2014).

O alinhamento pode ser realizado de forma simultânea (i.e., suspeito e 
não-suspeitos apresentados ao mesmo tempo) ou sequencial (i.e., apresentando 
um rosto de cada vez e solicitando a resposta da testemunha após ver todos os 
rostos). Tanto o método simultâneo quanto o sequencial são eficazes para diminuir 
falsos reconhecimentos e os resultados empíricos mais recentes não apresentam 
dados que favoreçam um dos procedimentos. Entretanto, em caso de alinhamento 
sequencial, é necessário controlar para que o profissional que administra o alinha-
mento (e.g., policial) não interfira, fazendo com que o suspeito seja apresentado 
por tempo diferente em relação aos fillers (WELLS et al., 2020). Se, após exposto 
o alinhamento sequencial, a testemunha quiser ver novamente algum rosto antes 
de tomar sua decisão, todos devem ser novamente apresentados.

Em suma, em um alinhamento justo, o suspeito deve ser apresentado em 
meio a fillers similares e sabidamente inocentes, a fim de diminuir o risco de um 
falso reconhecimento. Além disso, estudos teóricos e empíricos também demons-
tram que a utilização de fillers tende a auxiliar no reconhecimento correto, uma vez 
que se garante a possibilidade de a testemunha observar diferentes características 
entre os rostos (e.g., cor dos olhos, tamanho do nariz, espessura dos lábios) antes 
de tomar uma decisão (WIXTED et al., 2018).

TESE 3

O reconhecimento de pessoas na 
investigação deverá observar, no mínimo, 
o procedimento previsto no artigo 226 
do CPP, e sua inobservância implicará a 
inadmissibilidade do elemento informativo. 

O falso reconhecimento de pessoas pode ser causado por fatores intrínse-
cos ao crime ou limitações da memória humana (variáveis de estima-
ção) e fatores relacionados aos procedimentos utilizados pelo sistema 

de justiça (variáveis do sistema) (WELLS, 1978). Conforme destacam Cecconello 
e Stein, tão importante quanto a conclusão da testemunha ao reconhecer uma 
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pessoa, é o modo como a resposta foi obtida (CECCONELLO; STEIN, 2020: 176; 
MAZZONI, 2019: 57).

Com efeito, a partir de pesquisas científicas, estudiosos da psicologia do 
testemunho indicam procedimentos mais adequados para realização do ato de 
reconhecimento de pessoas, com o condão de reduzir não só os chamados fal-
sos positivos como também os falsos negativos. Essas recomendações englobam 
diversas fases (anterior, preparação, realização e após o reconhecimento) e dis-
tintos tópicos (descrição do suspeito e das condições de observação, apresentação 
do suspeito, seleção de não-suspeitos, estrutura para o reconhecimento, número 
de pessoas no alinhamento, momento da realização do reconhecimento, capacita-
ção para o reconhecimento, profissionais que realizam o procedimento, instruções 
às testemunhas, registro do reconhecimento, entre outros) (CECCONELLO; STEIN, 
2020; MINISTRY OF JUSTICE, 2011).

Por um lado, pode-se afirmar com certa segurança que o procedimento 
descrito no artigo 226 do Código de Processo Penal, com sua redação originária de 
1941, não está em consonância com as melhores práticas descritas pela psicologia 
do testemunho. Por outro, a tradicional jurisprudência dos tribunais superiores 
brasileiros, que entendem ser esse procedimento apenas uma recomendação,3 não 
se inclina para a exigência de um reconhecimento mais bem feito. Ao revés, a 
flexibilização do procedimento do art. 226 constantemente enseja a prática, e 
posterior aceitação pelos magistrados, de procedimentos questionáveis em termos 
científicos e seguramente mais frágeis do que aquele contido no dispositivo legal 
(é o caso, por exemplo, dos álbuns de fotografia de suspeitos encontrados em 
diversas delegacias do país).

Por esse motivo, é de se comemorar o recente e paradigmático acórdão 
proferido pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça no âmbito do HC nº 
598.886, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, no qual firmou-se o 
seguinte entendimento:

3.  O histórico jurisprudencial de flexibilização das normas do art. 226 do CPP, no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, pode ser verificado nos seguintes julgados: REsp nº 143.061/SP. 6ª Turma do STJ. Rel.: Min. Luiz Vicente 
Cernicchiaro. Data de Julgamento: 25/11/1997; RHC nº 8.980/MG. 5ª Turma do STJ. Rel.: Min. José Arnaldo da Fon-
seca. Data de Julgamento: 18/11/1999; HC nº 22.907/SP. 5ª Turma do STJ. Rel.: Min. Felix Fischer. Data de Julga-
mento: 10/06/2003; HC nº 41.813/GO. 5ª Turma do STJ. Rel.: Min. Gilson Dipp. Data de Julgamento: 05/05/2005; 
HC nº 302.302/RJ. 5ª Turma do STJ. Rel.: Min. Gurgel de Faria. Data de Julgamento: 15/09/2015; AgRg no Ag em 
REsp nº 1.376.249/SP. 6ª Turma do STJ. Rel.: Min. Laurita Vaz. Data de Julgamento: 21/02/2019; AgRg no AgRg 
no Ag em REsp nº 1.585.502/SP. 5ª Turma do STJ. Rel.: Joel Ilan Paciornik. Data de Julgamento: 06/02/2020. No 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, ver: HC nº 68.610/DF. 1ª Turma do STF. Rel.: Min. Celso de Mello. Data de 
Julgamento: 18/06/1991; HC nº 70.995/SP. 1ª Turma do STF. Rel.: Min. Sepúlveda Pertence. Data de Julgamento: 
08/03/1994; HC nº 73.688/SP. 2ª Turma do STF. Rel.: Min. Carlos Velloso. Data de Julgamento: 13/06/1996; AgRg 
no RExt com Ag nº 823.431/SP. 1ª Turma do STF. Rel.: Min. Luiz Fux. Data de Julgamento: 10/02/2015.
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1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento pre-
visto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades 
constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um crime; 2) À vista dos efeitos e dos ris-
cos de um reconhecimento falho, a inobservância do procedimento 
descrito na referida norma processual torna inválido o reconheci-
mento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 
condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo (HC 
nº 598.886/SC. 6ª Turma do STF. Rel.: Min. Rogerio Schietti Cruz. 
Data de Julgamento: 27/20/2020).

O cumprimento do procedimento disposto no artigo 226 do Código de 
Processo Penal remete à necessidade de observância das formas processuais, que, 
conforme alertava Eberhard Schmidt já na década de 1950, encontram seu sen-
tido profundo e sua justificação na experiência de séculos acerca do arbítrio da 
autoridade e dos perigos de julgamentos desprovidos de formalidades (SCHMIDT, 
1957: 20-21). Nesse sentido, Winfried Hassemer destaca que, sendo o processo 
penal (em todas as suas fases) um evento perigoso, o sistema jurídico não pode 
abandoná-lo à casualidade ou à boa vontade dos participantes, sob o risco de que 
se torne um instrumento ou arma nas mãos de indivíduos ou de grupos isolados 
contra os demais (HASSEMER, 2005: 192-193).

Para além dessas questões, o respeito ao procedimento previsto na lei 
funciona também como garantia epistêmica. Se é certo que o melhor caminho 
seria uma reforma legislativa, objetivando adequá-lo às melhores práticas des-
critas pela psicologia do testemunho, há que se reconhecer também que, até que 
se realize essa reforma legislativa ou se produzam protocolos para realização do 
reconhecimento de pessoas, o procedimento descrito pelo artigo 226 do Código de 
Processo Penal configura garantia mínima não só para os suspeitos da prática de 
um crime, mas para todo o sistema de justiça criminal.

Convém destacar que, mesmo quando produzido conforme as melho-
res práticas fornecidas pela psicologia do testemunho, o reconhecimento de 
pessoas revela-se meio pouco confiável de estabelecer, por si só, a autoria de 
um crime, considerando as diversas variáveis de estimação (fatores do evento 
e da testemunha) que não estão sob controle do sistema de justiça criminal 
(MANZANERO, 2018: 113). De todo modo, como dito, a fiabilidade do ato de 
reconhecimento de pessoas depende diretamente do procedimento utilizado, 
de maneira que a sua incorreção não só deixa de minimizar a possibilidade de 
erros decorrentes de variáveis de estimação como incrementa o risco de que se 
produza um reconhecimento falso.
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Portanto, a impossibilidade de atribuir qualquer grau de confiabilidade a 
atos de reconhecimento de pessoas realizados durante as investigações prelimi-
nares, em descompasso com o artigo 226 do Código de Processo Penal e com as 
melhores práticas informadas pela psicologia do testemunho, deve levar à inad-
missibilidade do elemento informativo, em virtude dos princípios da confiança 
(o/a elemento informativo/prova tem sua confiabilidade questionável – reliability 
principle), da disciplina (dissuasão do policial de cometer uma futura transgressão 
da lei – disciplinary principle) e da integridade (preservação da integridade do sis-
tema de justiça criminal – integrity principle) (CHOO, 2018: 162).

TESE 4

O procedimento do art. 226 do CPP deverá 
ser somado aos protocolos específicos de 
reconhecimento presencial ou fotográfico.

O artigo 226 do Código de Processo Penal prevê procedimentos a serem segui-
dos para o reconhecimento de pessoas, mas o cumprimento do dispositivo 
legal não contempla as descobertas e resultados dos últimos 50 anos de 

pesquisas científicas acerca da sugestionabilidade de testemunhas. Por exemplo, o 
artigo propõe que “a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se 
possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer similaridade”. Entretanto, 
atualmente é um consenso científico que, para que o reconhecimento seja uma 
prova confiável, o suspeito deve ser obrigatoriamente apresentado por meio de um 
alinhamento, no qual ele é exibido em meio a outras pessoas sobre as quais não há 
nenhuma suspeita (i.e., fillers) (CLARK; GODFREY, 2009; COLLOFF; WADE; STRANGE, 
2016; WIXTED; WELLS, 2017). Caso o suspeito seja apresentado em um alinhamen-
to com pessoas pouco semelhantes (e.g., apenas se assemelham na cor de pele), o 
procedimento estará enviesado (MALPASS; LINDSAY, 1999; MALPASS; TREDOUX; 
MCQUISTON-SURRETT, 2007). Portanto, recomenda-se que sejam estabelecidos 
parâmetros de semelhança para a composição de um alinhamento. Outra questão 
não abarcada pelo artigo 226 do Código de Processo Penal é a necessidade de ins-
truções adequadas para a testemunha, sendo que há diversos achados empíricos 
demonstrando que a incorreta ou sugestiva instrução no momento do reconheci-
mento pode elevar o risco de um falso reconhecimento (WELLS et al., 2020).

Órgãos de justiça e pesquisadores de diferentes áreas já se debruçaram 
sobre o tema em outros países e desenvolveram protocolos a serem seguidos para 
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o reconhecimento de pessoas. Há, por exemplo, os protocolos recomendados para 
a polícia dos Estados Unidos da América (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2014; 
POLICE EXECUTION RESEARCH FORUM, 2013; TECHNICAL WORKING GROUP ON 
EYEWITNESS EVIDENCE, 1999), que estabelecem diretrizes para reconhecimen-
tos pessoais e fotográficos, abarcando desde o contato inicial com a testemunha 
até o registro do reconhecimento realizado. Nesse sentido, podem ser adaptados 
protocolos de outros países ou desenvolvidos protocolos brasileiros, visando com-
plementar as recomendações do artigo 226 do Código de Processo Penal e obter 
um reconhecimento de pessoas justo.

TESE 5

Sob nenhuma hipótese o reconhecimento 
será feito com a exibição apenas da 
pessoa suspeita ou de sua fotografia.

Um procedimento comumente utilizado para o reconhecimento é o chamado 
show-up, que consiste em exibir apenas a pessoa suspeita, ou sua fotogra-
fia, e solicitar que a vítima ou testemunha reconheça se essa pessoa sus-

peita é, ou não, autora do crime (STEIN; ÁVILA, 2015). No show-up, a testemunha 
compara o rosto do suspeito com a representação mental do criminoso e responde 
se ambos são a mesma pessoa, podendo reconhecer um inocente simplesmente 
por este ser semelhante ao autor do crime. O show-up é contraindicado por ser 
o procedimento com maior risco de falso reconhecimento (CLARK, 2012; CLARK, 
GODFREY, 2009).

Como alternativa ao show-up, deve ser utilizado um alinhamento no qual 
não-suspeitos semelhantes (i.e., fillers) servem como alternativas para a testemu-
nha. Caso o suspeito seja inocente, a probabilidade de um falso reconhecimento 
é dividida entre o primeiro e os fillers. Estes são pessoas sabidamente inocentes, 
em vez de suspeitos: motivo pelo qual, caso um filler seja identificado, a resposta 
da testemunha equivale ao não-reconhecimento do suspeito. Por exemplo, em 
um alinhamento composto por um suspeito inocente e 5 fillers, no qual todos os 
rostos apresentados atendem igualmente à descrição do autor do crime, a proba-
bilidade de o suspeito ser reconhecido pela testemunha é 5x menor do que em um 
show-up. Entretanto, caso o suspeito seja culpado, há maior probabilidade de que 
este seja reconhecido em relação a um filler, pois seu rosto se assemelha mais à 
memória do autor do crime (WELLS et al., 2020).
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Muitas vezes, o show-up é realizado como um reconhecimento informal e, 
caso a testemunha reconheça o suspeito, realiza-se um “reconhecimento formal” 
no qual este é apresentado em um alinhamento, acompanhado de outros rostos. 
Entretanto, esse procedimento não é adequado, pois uma vez que a testemunha 
reconhece um rosto como sendo o autor do crime, a memória para esse rosto é 
modificada (STEBLAY; DYSART, 2016). Assim, um reconhecimento inicial por meio 
de show-up impacta diretamente no reconhecimento posterior em um alinha-
mento, visto que caso tenha reconhecido inicialmente um inocente, a testemunha 
tende a repetir a mesma resposta, pois sua memória estará mais ativa para o rosto 
do suspeito inicialmente reconhecido do que para os demais fillers (CECCONELLO; 
AVILA; STEIN, 2018). 

Por vezes, o show-up é realizado devido a sua agilidade, uma vez que 
é mais rápido realizar o reconhecimento dessa forma do que selecionar não- 
suspeitos para a realização de um alinhamento. Embora se saiba que detalhes da 
memória de um rosto tendem a ser esquecidos com o decorrer do tempo, estudos 
empíricos demonstram que show-ups realizados com maior brevidade de tempo 
(e.g., 2 horas após o crime) resultam em maior risco de falso reconhecimento, se 
comparados com alinhamentos realizados após maior passagem do tempo (e.g., 
uma semana após o crime) (NEUSCHATZ et al., 2016; WETMORE et al., 2015). Assim, 
mesmo que o show-up seja um método prático, seu resultado é pouco confiável, 
sendo preferível o uso de alinhamentos para o reconhecimento de pessoas.

TESE 6

Sob nenhuma hipótese será admissível como 
elemento informativo o reconhecimento 
que tenha sido precedido por exibição 
informal de suspeitos por parte dos 
agentes de segurança pública.

O reconhecimento de pessoas é um elemento informativo/prova que tem 
como base a memória de uma vítima ou testemunha, tendo caráter cog-
nitivo de irrepetibilidade. Isso, porque uma vez que o rosto de um suspeito 

é reconhecido, a memória do rosto do autor do crime é alterada (CECCONELLO; 
AVILA; STEIN, 2018). Um reconhecimento realizado afeta todos os subsequentes, e 
nesse sentido, é importante que seja realizado com procedimentos que assegurem 
a lisura do ato e os direitos dos envolvidos.
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Em levantamento realizado em 2015, verificou-se que comumente são 
realizados reconhecimentos informais por policiais militares (STEIN; ÁVILA, 2015). 
Por exemplo, estes podem realizar buscas nos arredores e encontrar alguém com 
descrição semelhante à do autor do crime e solicitar que a testemunha o reco-
nheça como sendo ou não o criminoso. Caso o rosto seja reconhecido, o indivíduo 
passa a ser considerado suspeito do crime e é levado à delegacia, onde será reali-
zado um reconhecimento formal. Além dessa prática, policiais militares costumam 
ter em dispositivos celulares fotos de suspeitos de crimes, e ao ouvir a descrição 
de uma testemunha que corresponda a um dos suspeitos, podem mostrar a foto 
para a testemunha e solicitar que reconheça se se trata, ou não, do autor do crime. 

O levantamento feito por Stein e Ávila (2015) também aponta que policiais 
civis realizam reconhecimentos informais. É bastante comum que esses policiais 
apresentem a foto do suspeito para que a testemunha o reconheça e posterior-
mente realizem um segundo reconhecimento presencial, que tem caráter formal 
na investigação. 

Diz-se que o reconhecimento é irrepetível porque, uma vez que a teste-
munha reconhece um rosto como sendo o autor do crime, a memória para esse 
rosto é modificada. Ou seja: um reconhecimento informal impactará, necessa-
riamente, os reconhecimentos formais posteriores (STEBLAY; DYSART, 2016). 
Ademais, é contraindicada a apresentação de um suspeito isoladamente ou de 
múltiplos suspeitos ao mesmo tempo, devido ao alto risco de falso reconheci-
mento (CLARK; GODFREY, 2009; NEUSCHATZ et al., 2016; WETMORE et al., 2015). 
O reconhecimento deve ocorrer apenas uma vez, controlando para que o suspeito 
seja apresentado em um alinhamento em meio a não-suspeitos semelhantes (i.e., 
fillers), de forma que o suspeito não se destaque dos demais (CECCONELLO; STEIN, 
2020; WELLS et al., 2020). Assim, o alinhamento diminuirá a probabilidade de um 
falso reconhecimento, pois fillers têm maior probabilidade de serem identificados 
se comparados a um suspeito inocente. O reconhecimento de um filler deve ser 
interpretado como um não-reconhecimento do suspeito, já que fillers devem ser 
rostos de pessoas sabidamente inocentes.
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TESE 7

Exibida a pessoa suspeita e não reconhecida, 
o ato encontra-se encerrado, não podendo a 
pessoa suspeita ser inserida em qualquer outro 
alinhamento, seja na investigação, seja em juízo.

O procedimento de reconhecimento de pessoas tem como objetivo verificar 
se um determinado suspeito é reconhecido ou não como autor do delito. 
Nesse caso, é importante salientar que o não-reconhecimento também 

é um indício importante, seja como recurso investigativo, seja como prova, pois 
indica que o rosto do suspeito não corresponde fortemente à memória do rosto do 
autor do crime (CHARMAN; WELLS, 2014; MALPASS; DEVINE, 1981). Portanto, caso 
o suspeito não seja reconhecido, é importante que esse não-reconhecimento seja 
documentado (CECCONELLO; STEIN, 2020).

Em um alinhamento justo, o suspeito é apresentado em meio a não- 
suspeitos semelhantes (i.e., fillers), sendo dadas à testemunha opções de respos-
tas: reconhecer o suspeito, reconhecer um filler ou não reconhecer ninguém. Os 
fillers são sabidamente inocentes, portanto, caso sejam reconhecidos, não serão 
investigados. Assim, a identificação de um filler deve ser interpretada e documen-
tada como um não-reconhecimento do suspeito (WELLS et al., 1998, 2020). 

Entretanto, caso um filler seja reconhecido, a memória do rosto do autor 
do crime é alterada. Portanto, reconhecimentos posteriores, ainda que utilizando 
fillers e suspeitos diferentes, gozam de menor confiabilidade (STEBLAY; DYSART, 
2016; WELLS et al., 2020).

Resultados empíricos demonstram que testemunhas que reconheceram 
um filler em um primeiro alinhamento têm o desempenho prejudicado quando 
submetidas a um segundo, e sua resposta tem menor probabilidade de estar cor-
reta se comparada a uma testemunha que foi exposta a apenas um único. Contu-
do, testemunhas que não identificaram um rosto em um primeiro alinhamento, e 
são requeridas a realizar um segundo reconhecimento, têm desempenho similar 
ao de testemunhas que foram expostas somente a um. (SMALARZ et al., 2019).

Em caso de não-reconhecimento de nenhum rosto do alinhamento, a víti-
ma ou testemunha pode ser solicitada a realizar novo reconhecimento de pessoas. 
Todavia, na realização deste, não devem ser utilizados novamente o mesmo sus-
peito ou os mesmos fillers. Caso seja realizado um segundo alinhamento com um 
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suspeito visto previamente no primeiro, ele pode ser reconhecido por ter um rosto 
mais familiar para a testemunha. Caso seja realizado segundo alinhamento com os 
mesmos fillers do primeiro, esse procedimento não será justo, pois todos os rostos 
serão mais familiares do que o suspeito. Assim, é importante que seja registrado 
quem foi o suspeito e quem foram os fillers apresentados no alinhamento em que 
o suspeito não foi reconhecido, a fim de que não sejam utilizados novamente em 
reconhecimento posterior (CECCONELLO; STEIN, 2020; WELLS et al., 2020).

TESE 8

O reconhecimento de pessoas na investigação 
servirá para orientar as investigações e, 
isoladamente, não permitirá a definição de 
autoria, tampouco constituirá fundamentação 
idônea para a decretação de prisão provisória.

C onquanto o ato de reconhecimento de pessoas possua inerente fragilidade 
decorrente do próprio funcionamento da memória humana, quando realiza-
do por meio de procedimentos baseados em evidências, é possível diminuir a 

chance de erro (CECCONELLO; STEIN, 2020). Nesse sentido, é inegável que o reco-
nhecimento realizado durante a investigação preliminar pode servir para orientar o 
trabalho dos investigadores. Contudo, apesar da inegável utilidade, a dita fragilida-
de reclama redobrada cautela na atribuição de confiança que lhe é dada.

Conforme destaca Eliomar Pereira, a definição da autoria do crime é um 
dos problemas probatórios mais complexos da investigação criminal (PEREIRA, 
2019: 281). A complexidade do tema, por óbvio, deve levar ao incremento da 
racionalidade, e não à simplificação vulgar do problema. Nesse sentido, a inves-
tigação preliminar reclama uma base racional informativa, não podendo haver 
espaço de acasos investigativos ou subjetivismos persecutórios (MACHADO, 2020: 
23), sob risco de que a investigação se torne uma encenação do conhecimento pela 
autoridade despótica, sem submeter-se a princípios de verificação e falseamento 
das provas obtidas (prática que Eliomar Pereira denomina de “investigacionismo”) 
(PEREIRA, 2019: 7).

Considerando a necessidade de aplicação de critérios racionais à deter-
minação fática no âmbito das investigações preliminares, evidencia-se a impos-
sibilidade de que o simples reconhecimento de um suspeito possa ser suficiente 
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à definição de autoria de um crime, dada a inerente possibilidade de falso reco-
nhecimento (CLARK, 2012; CLARK; GODFREY, 2009). Do mesmo modo, o reco-
nhecimento de pessoas não pode ser suficiente para que se reconheça superado o 
standard probatório para decretação de prisão provisória de um suspeito (seja na 
modalidade de prisão temporária, seja na modalidade de prisão preventiva).

Nos termos do artigo 1º, inc. III, da Lei nº 7.960/1989, caberá prisão tem-
porária “quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admiti-
da na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado”. A existência de 
“fundadas razões” pode ser considerada o standard de prova para que se considere 
provado o fumus commissi delicti necessário à decretação da prisão temporária. Já os 
incisos I e II do referido artigo preveem as hipóteses de periculum libertatis: “quan-
do imprescindível para as investigações do inquérito policial” e “quando o indicado 
não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclarecimento 
de sua identidade”. 

Por sua vez, em relação à prisão preventiva, o artigo 312, caput, do Código 
de Processo Penal prevê a necessidade de “prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado”. As 
hipóteses de perigo pelo estado de liberdade do imputado estão previstas também 
no caput do mencionado artigo: garantia da ordem pública, da ordem econômi-
ca, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal. Portanto, relativamente ao fumus commissi delicti, exige-se como standard 
probatório a existência de “prova da existência do crime” e “indício suficiente de 
autoria”, enquanto acerca do periculum libertatis reclama-se a presença de “indício 
suficiente [...] de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado”.

Quanto à prisão temporária, levando em consideração as fragilidades 
intrínsecas ao ato de reconhecimento de pessoas, não se pode aceitá-lo como ele-
mento informativo suficiente para que se tenha como provada a materialidade do 
crime (pressuposto de qualquer prisão cautelar) e fundadas razões de autoria, uma 
vez que entendem-se por fundadas razões “dados objetivos que indiquem que o 
investigado provavelmente seja o autor ou partícipe de um dos crimes elencados, 
sendo ilegal a detenção destinada a obter tais indícios” (SANGUINÉ, 2014: 102). 
De igual modo, é improvável que o reconhecimento pessoal possa efetivamente 
demonstrar as hipóteses de periculum libertatis previstas no artigo 1º, inc. I e II, da 
Lei nº 7.960/1989.

Pelos mesmos motivos, no que diz respeito à decretação da prisão preven-
tiva, não se pode aceitar que o ato de reconhecimento de pessoas possa ser dado 
como suficiente à “prova da existência do crime”, entendida como alto grau de 
probabilidade da materialidade do crime (BADARÓ, 2003: 423-424; MORAES, 2010: 
374; SANGUINÉ, 2014: 130). De igual modo, é insuficiente para que se caracterize 
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“indício suficiente de autoria”, o qual exige uma probabilidade veemente da auto-
ria, não bastando a simples possibilidade de que o acusado tenha cometido o fato 
imputado (MORAES, 2010: 472; SANGUINÉ, 2014: 131). No tocante às hipóteses de 
periculum libertatis, o requisito de “indício suficiente” de “perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado” não pode ser preenchido pelo ato de reconhecimento 
pessoal, porquanto se faz necessária a demonstração do perigo de forma plena e 
aprofundada pelo juiz (GOMES FILHO, 1991: 54-55; BADARÓ, 2003: 428-429).

TESE 9

O vício no reconhecimento pessoal ensejará 
a sua inadmissibilidade como elemento 
informativo, devendo ser desentranhado dos 
autos da investigação ou do processo.

Em obra dedicada a explicar os fundamentos do Direito Processual Penal, 
Julio Maier atribui-lhe duas funções: material e formal. Segundo o concei-
tuado processualista argentino, caberia ao Direito Processual Penal levar a 

cabo três funções materiais: a realização do direito penal material, a garantia e 
proteção do indivíduo frente ao poder penal do Estado e a recomposição da paz e 
a segurança jurídicas. Por outro lado, a função formal do Direito Processual Penal 
consistiria em disciplinar, por meio de normas potestativas, os atos que integram 
necessária ou eventualmente um procedimento (MAIER, 2016: 75-86).

Por sua vez, Jorge de Figueiredo Dias aduz que “[o] processo penal, longe 
de servir apenas ao exercício de direitos assegurados pelo direito penal, visa à 
comprovação e realização, à definição e declaração do direito do caso concreto, 
hic et nunc válido e aplicável.” (2004: 46). Em semelhante sentido, Paolo Tonini 
assevera que o processo penal se propõe ao fim de verificar os fatos históricos que 
constituem o crime, para estabelecer se uma determinada pessoa cometeu deter-
minado crime, e qual sanção deve ser aplicada (2012: 65).

Em similar posicionamento, Gustavo Badaró pontua que “[o] mecanismo 
processual é colocado em funcionamento para a verificação da imputação penal, 
isto é, da atribuição de um fato concreto que se subsuma a um tipo penal e confi-
gure crime, a quem o tenha praticado ou para o qual ele tenha concorrido.” (2019: 
20). Ainda sobre o tema, Vinicius Vasconcellos afirma que a função do processo 
penal é verificar a acusação penal em uma reconstrução dos fatos passados impu-
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tados como um crime tipificado legalmente, a partir do lastro probatório produzido 
por iniciativa das partes. O professor da Universidade Estadual de Goiás destaca, 
contudo, que tal função não pode se sobrepor ao fundamento do processo penal: o 
reconhecimento de que, em um Estado Democrático de Direito, uma sanção penal 
somente pode ser imposta após a obtenção de uma condenação definitiva com 
total respeito às regras do devido processo penal (VASCONCELLOS, 2018).

Relativamente à investigação preliminar, Geraldo Prado chama a aten-
ção para a sua reformulação pela Constituição da República de 1988, a partir da 
qual deve ser vista como filtro processual apto a conter abusos e evitar acusações 
infundadas ou temerárias, fortalecendo sua vocação de garantia na tutela da dig-
nidade da pessoa humana (PRADO, 2018: 176). Nesse sentido, afirma-se que a 
investigação criminal é função essencial do Estado que postula uma legitimação 
cognitivista da jurisdição, sem a qual todo poder punitivo se torna puro exercício 
despótico da autoridade penal (PEREIRA, 2019: 27). 

Seja por ser a única forma de desempenhar sua função como filtro pro-
cessual apto a conter os abusos e o exercício despótico da autoridade penal, seja 
por integrar uma fase do processo penal geradora de angústia e que afeta sobre-
maneira os envolvidos no caso penal (SILVÉRIO JÚNIOR, 2014: 146), também a 
investigação preliminar deve se adequar a um modelo cognoscitivista (FERRAJOLI, 
2018: 36 e ss.), desenvolvido segundo limites epistêmicos do conhecimento e con-
dicionamentos ético-políticos de ação (PEREIRA, 2019: 7). 

Atualmente, sabe-se que um reconhecimento falso pode ser causado por 
fatores intrínsecos ao crime ou limitações da memória humana (variáveis de esti-
mação) e fatores relacionados aos procedimentos utilizados pelo sistema de justiça 
(variáveis do sistema) (WELLS, 1978). Conforme destacam Cecconello e Stein, tão 
importante quanto a resposta da testemunha ao reconhecer uma pessoa é o modo 
como essa resposta foi obtida (CECCONELLO; STEIN, 2020: 176; MAZZONI, 2019: 57).

Portanto, para além da necessidade de superação de uma tendência ao 
amorfismo processual (GLOECKNER, 2017: 82-97), responsável pela manuten-
ção de um ambiente de ilegalismos incompatível com um Estado Democrático de 
Direito, o respeito ao procedimento previsto na lei funciona também como garan-
tia epistêmica. Até que se realize uma reforma legislativa ou se produza protoco-
los para realização do reconhecimento de pessoas, o procedimento descrito pelo 
artigo 226 do Código de Processo Penal configura garantia mínima não só para 
os suspeitos da prática de um crime, mas para todo o sistema de justiça criminal. 

Mesmo quando produzido conforme as melhores práticas fornecidas pela 
psicologia do testemunho, o reconhecimento de pessoas revela-se meio pouco 
confiável de estabelecer, por si só, a autoria de um crime, considerando-se as 
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diversas variáveis de estimação (fatores do evento e da testemunha) que não 
estão sob controle do sistema de justiça criminal (MANZANERO, 2018: 113). De 
todo modo, como dito, a fiabilidade do ato de reconhecimento de pessoas depende 
diretamente do procedimento utilizado, de maneira que a sua incorreção não só 
deixa de minimizar a possibilidade de erros decorrentes de variáveis de estimação 
como incrementa o risco de que se produza um reconhecimento falso.

Portanto, considerando a própria função do processo penal e da investigação 
preliminar, sempre que realizado, durante as investigações preliminares ou em juízo,  
em descompasso com o artigo 226 do Código de Processo Penal, o reconhecimento 
de pessoas deve ser considerado inadmissível, em virtude dos princípios da confian-
ça (o/a elemento informativo/prova tem sua confiabilidade questionável – reliability 
principle), da disciplina (dissuasão do policial de cometer uma futura transgressão 
da lei – disciplinary principle) e da integridade (preservação da integridade do siste-
ma de justiça criminal – integrity principle) (CHOO, 2018: 162). Como consequência 
de sua inadmissibilidade, o ato de reconhecimento de pessoas que contenha vício 
deverá ser desentranhado dos autos da investigação ou do processo.

TESE 10

O procedimento do reconhecimento de pessoas 
deverá ser gravado, em meio audiovisual, em 
sua integralidade, tanto na fase preliminar 
quanto em juízo, não podendo ser considerado 
qualquer elemento que não tenha sido gravado.

O procedimento de reconhecimento de pessoas é composto por diferentes 
variáveis que podem influenciar a resposta da testemunha, desde a forma 
da apresentação até as instruções e interações entre o profissional que 

administra o reconhecimento (e.g., policial) e o reconhecedor (i.e., vítima ou tes-
temunha) (CECCONELLO; STEIN, 2020). O simples registro escrito desse proce-
dimento limita a possibilidade de observar, valorar e ponderar, em sua totalida-
de, esse conjunto de variáveis, que envolve uma complexidade de fatores. Nesse 
sentido, o termo de reconhecimento geralmente confeccionado nas delegacias de 
polícia não pode ser o único registro do procedimento de reconhecimento.

Esta tese não decorre de uma suspeição prévia do profissional que realiza 
o reconhecimento. O argumento visa considerar as limitações cognitivas de todos 
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os seres humanos. Se o termo é confeccionado durante o procedimento, a atenção 
do profissional torna-se dividida entre realizar e transcrever o ato. Entretanto, a 
capacidade de atenção humana é limitada, o que torna mais difícil ao profissional 
controlar as variáveis necessárias para um reconhecimento justo (STYLES, 2006). 
Para além disso, há a limitação humana da linguagem, que muitas vezes não é 
capaz de documentar com precisão fatores como entonação de voz, tempo de 
exposição ao alinhamento, bem como os comportamentos das pessoas envolvidas 
(MILNE; SHAW; BULL, 2007).

Quando o termo de reconhecimento é lavrado após o procedimento ser 
realizado, a memória do policial torna-se outra variável envolvida, uma vez que, 
ao invés de documentar o que está observando, o profissional documenta o que 
recorda do procedimento, estando sujeito a vieses e limitações naturais da memó-
ria humana (KASSIN, 1998). Nesse caso, é possível que o policial, mesmo de forma 
não intencional, misture memórias entre o reconhecimento realizado e reconhe-
cimentos anteriores, ou até mesmo recorde informações de maneira diferente do 
que realmente se passou. De forma semelhante, a recordação das testemunhas 
acerca do procedimento de reconhecimento é limitada, e elas podem não recor-
dar informações importantes quando solicitadas posteriormente (e.g., recordar as 
instruções mencionadas pelo policial para o reconhecimento). Assim, a gravação 
elimina a necessidade de se basear em recursos cognitivos de testemunhas e poli-
ciais que estão sujeitos a falhas no que tange à representação fidedigna acerca de 
como o procedimento foi realizado (WELLS et al., 2020).

O registro em vídeo é atualmente a forma mais confiável para se registrar 
o reconhecimento, uma vez que armazena som e imagens, possibilitando aná-
lises posteriores para garantir se as variáveis necessárias foram controladas ou 
não durante o reconhecimento. É importante que a gravação contemple desde 
o início do procedimento, quando a testemunha é instruída ao reconhecimen-
to, até o final, quando sua resposta é registrada e ela é dispensada. Também é 
importante que o vídeo possa capturar todas as variáveis presentes na sala onde 
ocorre o reconhecimento, desde as interações entre o profissional que administra o 
reconhecimento e a testemunha, até os membros do alinhamento. No caso de um 
reconhecimento por meio de alinhamento fotográfico, o registro audiovisual deve 
ser capaz de registrar as fotos mostradas para o reconhecimento (MODJADIDI; 
KOVERA, 2018; NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2014; WELLS et al., 1998, 2020).

A gravação do procedimento de reconhecimento de pessoas possibilita aos 
atores do sistema de justiça criminal confirmar se os procedimentos recomenda-
dos foram seguidos, bem como valorar as respostas das testemunhas, ao observar 
de forma detalhada e fidedigna como o ato foi realizado. Assim, o reconhecimento 
de pessoas poderá ser apreciado na íntegra antes de se decidir prosseguir com a 
acusação, ou ainda utilizado pela defesa do acusado (NATIONAL RESEARCH COU-
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NCIL, 2014). O recurso da gravação também proporciona que a entidade deciso-
ra, eventualmente chamada a valorar esse elemento informativo/prova, avalie o 
procedimento de reconhecimento, verificando se foi realizado de forma justa ou 
não (MODJADIDI; KOVERA, 2018). No estudo empírico de Reardon e Fisher (2011), 
por exemplo, membros do júri com acesso ao reconhecimento gravado foram 
mais capazes de distinguir entre procedimentos de reconhecimento adequados, se 
comparados a membros do júri expostos apenas ao relato da testemunha acerca 
de como o procedimento aconteceu.

A gravação do reconhecimento de pessoas ajuda a impedir que procedi-
mentos realizados de forma inadequada sejam aceitos como elemento informativo/
prova, uma vez que podem ser observados diretamente por qualquer pessoa com 
acesso à gravação (WELLS et al., 2020). Além de possibilitar que se verifiquem os 
procedimentos realizados para o reconhecimento, a gravação pode encorajar profis-
sionais que administram o reconhecimento a se ater às melhores práticas, uma vez 
que estas serão, posteriormente, valoradas adequadamente (KASSIN, 1998). 

TESE 11

A gravação do procedimento do 
reconhecimento de pessoas deve compreender 
todo o ambiente em que for realizada a 
oitiva, incluindo todos os presentes.

A gravação do procedimento de reconhecimento é necessária para preservar 
um registro fidedigno acerca das condições em que o reconhecimento ocorreu 
(CECCONELLO; STEIN, 2020; WELLS et al., 2020). Portanto, deve compreen-

der todo o ambiente em que será realizada a oitiva, incluindo todos os presentes. 

A gravação do procedimento possibilita avaliar a resposta da testemunha 
durante o primeiro reconhecimento. Em juízo, a vítima ou testemunha tende a 
apresentar maior convicção de que o suspeito, agora acusado, é de fato o autor 
do crime. Entretanto, a relação entre confiança e reconhecimento só possui um 
papel importante no primeiro reconhecimento, e quando este é realizado de forma 
adequada. Já a convicção no reconhecimento em fase de juízo não é um preditor 
de acurácia, uma vez que a confiança tende a estar inflada por outros motivos que 
não a memória do crime. 
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Um exemplo é o caso de Ronald Cotton, inicialmente identificado com pou-
ca confiança por uma vítima de estupro como autor do crime. Quando foi solicitada 
a repetir o reconhecimento em juízo, ela estava muito convicta de que ele era o real 
autor do crime, tendo inclusive fortes reações emocionais apenas ao olhá-lo. Isso 
ocorre porque, uma vez que o reconhecimento é realizado, o rosto do suspeito é 
atrelado ao rosto do autor do crime. Assim, a vítima exposta posteriormente a um 
suspeito inocente reconhecido tende a apresentar ainda maior convicção de que 
aquele é o autor do crime (WIXTED; WELLS, 2017). Nesse sentido, a gravação evita 
que magistrados e membros do júri possam ser guiados na direção errada. Ao ter 
acesso à gravação, é possível verificar a resposta inicial da vítima ou testemunha 
durante a investigação, decorrido menor tempo entre o crime e o reconhecimento, 
e com traços de memória mais bem preservados (WELLS et al., 2020). 

O objetivo da gravação é armazenar comportamentos verbais e não verbais 
envolvidos no procedimento de reconhecimento. Estudos empíricos demonstram 
que quando o profissional que administra o reconhecimento (e.g., policial) sabe 
quem é o suspeito e qual sua posição no alinhamento, pode acabar dando pistas, 
verbais ou não verbais, que podem sugestionar a resposta da vítima ou testemu-
nha (CECCONELLO; STEIN, 2020; MODJADIDI; KOVERA, 2018; STEBLAY; WELLS; 
DOUGLASS, 2014; WELLS et al., 1998). A sugestão para a testemunha pode acon-
tecer de forma sutil (e.g., solicitar que a testemunha que reconheceu um filler olhe 
novamente para os rostos do alinhamento), e até mesmo de forma não intencio-
nal ou inconsciente (GARRIOCH; BRIMACOMBE, 2001).

Portanto, a gravação deve contemplar todas as pessoas envolvidas: tes-
temunha ou vítima, profissional que administra o reconhecimento, bem como os 
membros do alinhamento. Uma câmera com foco somente na testemunha pode 
dificultar que sejam observados possíveis comportamentos sugestivos por parte 
do profissional que administra o procedimento. A gravação ampla do ambiente 
permite que se aprecie o reconhecimento em sua totalidade, possibilitando não 
apenas verificar práticas inadequadas, mas também evitando críticas infundadas 
em procedimentos realizados de forma adequada (CECCONELLO; STEIN, 2020; 
WELLS et al., 2020). 
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TESE 12

A gravação do procedimento do reconhecimento 
de pessoas não deverá ter cortes e qualquer 
interrupção decorrente de questões técnicas 
deverá ser registrada pela autoridade que conduz 
o ato, mantendo-se o registro da gravação.

A gravação do procedimento de reconhecimento de pessoas é medida reco-
mendada pelos estudiosos da psicologia do testemunho, sendo o registro 
desse ato que permitirá o controle da correção do procedimento (CECCO-

NELLO; STEIN, 2020; WELLS et al., 2020; MODJADIDI; KOVERA, 2018), como eta-
pa prévia à admissibilidade e valoração do elemento pretensamente informativo. 
Trata-se de medida de razão técnica, indicada pelos psicólogos.

Para realização desse controle, contudo, é fundamental que o registro não 
apresente cortes e interrupções. Pode-se dizer que, se por um lado, a gravação 
em registro audiovisual permite o controle da legalidade e adequação do ato de 
reconhecimento de pessoas, por outro, a ausência de cortes e interrupções permite 
o controle das ilegalidades pelos interessados.

Luigi Ferrajoli destaca que o princípio-guia do Estado de Direito é a subor-
dinação dos fins políticos ao emprego de meios juridicamente pré-estabelecidos, 
não abertos nem indeterminados, mas vinculados à lei (FERRAJOLI, 2018: 814). No 
entanto, pode-se dizer que, mais do que instituir um poder “normado” e, portan-
to, vinculado e controlável, o Estado de Direito instaura um nexo funcional entre 
o poder e os sujeitos, e enxerta sobre estes um complexo aparato de direitos, cuja 
reivindicação se choca dramaticamente com sua difusa violação (COSTA; ZOLO, 
2006: XIII-XIV).

Com efeito, há uma relação direta e intensa entre saber e poder, que estão 
diretamente implicados. É o poder-saber, os processos e as lutas que o atraves-
sam e que o constituem, que determinam as formas e os campos possíveis do 
conhecimento (FOUCAULT, 2014: 31). Nesse sentido, Alberto Binder pontua que a 
história do processo penal é somente um capítulo da história das relações entre os 
cidadãos e o poder (BINDER, 2003: 30).

A tomada de consciência das relações entre poder e saber no âmbito do 
processo penal permite compreender o que se costuma denominar de sistema 
penal subterrâneo: todas as agências executivas exercem algum poder punitivo à 
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margem de qualquer legalidade ou através de marcos legais bem questionáveis, 
sempre fora do poder judiciário, de modo que qualquer agência com poder discri-
cionário acaba abusando dele (ZAFFARONI et al., 2017: 70; FRAGOSO, 2016: 285-
288). Se é bem verdade que esse sistema penal subterrâneo não se circunscreve 
aos países latino-americanos ou periféricos do poder mundial, mas é percebido 
em todos os sistemas penais, convém também ter em conta as próprias particu-
laridades do sistema de justiça criminal brasileiro.

No Brasil, estudos dão conta de que o inquérito policial – no âmbito do qual 
geralmente é realizado o ato de reconhecimento pessoal – confere enorme poder a 
delegados e aos seus policiais (MISSE, 2011); informam também a prática costumei-
ra de ilegalidades (MISSE, 2010; AZEVEDO; NASCIMENTO, 2016: 655-660; LIMA, 
2013: 571-574), que se justificam em nome de uma informalidade (supostamente) 
eficiente, incapaz de aumentar a qualidade investigativa da polícia (MISSE, 2010).4

Essa realidade constatada por estudos empíricos é complementada pela 
verificação de um ineficaz controle, interno e externo, da atividade policial. Relati-
vamente ao interno, é possível verificar, entre outros problemas, um ethos corpo-
rativo avesso à responsabilização dos agentes públicos por parte das Corregedorias 
de Polícia (LIMA, 2013: 561-563; LEMGRUBER et al., 2003: 114 e ss.). Por sua vez, o 
controle externo realizado pelas Ouvidorias de Polícia é prejudicado tanto por limi-
tes de independência e autoridade muito estreitos, quanto pela escassez de recursos 
financeiros que lhe são destinados (LEMGRUBER et al., 2003: 126-128). Quanto ao 
controle externo da atividade policial a ser exercido pelo Ministério Público, função 
prevista no artigo 129, inc. VII, da Constituição da República e regulamentada pela 
Lei Complementar nº 75/1993, embora notáveis os recentes esforços do Conselho 
Nacional do Ministério Público, ainda não é possível afirmar a sua consolidação.5

É nesse ambiente de concentração de poder, institucionalização de ile-
galidades e ausência de controle que os atos de reconhecimento de pessoas são 
geralmente realizados. Destacar a realidade, porém, não se confunde com gene-

4.  É nessa ambiência de rotinas implícitas de comportamento, transmitidas tradicionalmente, que surge, por 
exemplo, o procedimento de reconhecimento de pessoas por meio de álbuns de suspeitos, presentes em diver-
sas delegacias de polícia espalhadas pelo país, a despeito de não existir previsão legal ou qualquer protocolo 
para sua realização. 

5.  Quanto aos esforços do Conselho Nacional do Ministério Público, convém mencionar as Resoluções nº 20, de 
28 de maio de 2007, e 129, de 22 de setembro de 2015, bem como a criação do projeto “O Ministério Público no 
enfrentamento à morte decorrente de intervenção policial”, criado em 2014, dos “Encontros Nacionais do Minis-
tério Público no Controle Externo da Atividade Policial” e da “Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da 
Atividade Policial e Segurança Pública (CSP)”. É de se notar ainda a importância da publicação dos dois volumes 
de “O Ministério Público e o Controle Externo da Atividade Polícia” (CNMP, 2017; CNMP, 2019). Para uma crítica 
à forma como, historicamente, o MP realizou a fiscalização da atividade policial, ver: ÁVILA, 2017.
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ralizações espúrias. O panorama ora apresentado deve ser encarado a partir da 
mediação organizacional. Conforme assevera Alberto Binder, a realidade do siste-
ma penal é a das grandes organizações, compostas por centenas ou milhares de 
pessoas, que hoje têm que levar adiante dezenas de milhares de casos em gran-
des cidades. Não se pode seguir produzindo o saber do direito processual penal 
como se falássemos a um juiz ou advogado solitário, porquanto juízes, promotores 
de justiça, defensores públicos, advogados e policiais estão imersos em grandes 
organizações, boas ou más, antigas ou modernas, amáveis ou cruéis, eficientes ou 
ineficientes, ricas ou pobres, mas sempre com uma grande influência na prática 
individual (BINDER, 2013: 164-165). 

Evitar que o registro audiovisual do procedimento de reconhecimento de 
pessoas tenha cortes e interrupções justifica-se não somente pela lógica da des-
confiança como consectária da imparcialidade judicial, de modo que o magistrado 
(ou outro destinatário do elemento informativo) não conceda credibilidade pre-
concebida (BAYTELMAN; DUCE, 2005: 284-285). No atual quadro do sistema penal 
subterrâneo brasileiro, tomando o processo penal (incluída a fase de investigação 
preliminar) por dispositivo formado por elementos discursivos e não discursivos 
(PRADO, 2019-b: 49-50), exigir que a gravação do ato de reconhecimento pessoal 
não tenha cortes ou interrupções significa evitar – mas também permitir o con-
trole posterior pelo suspeito – que, pelas franjas inquisitoriais, práticas repressivas 
ilegais, com repercussão na esfera dos direitos do cidadão e na fiabilidade do ele-
mento informativo, escapem do controle democrático.

À evidência, é possível que seja necessário, ou inevitável, interromper o 
registro do procedimento por motivos técnicos. Nesse caso, porém, é fundamental 
que os cortes ou interrupções sejam exaustivamente justificados, demonstrando, 
a partir de elementos fáticos e argumentos técnicos, a imprescindibilidade de sua 
realização, não podendo esta última ser presumida.
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TESE 13

A pessoa instada a realizar o reconhecimento 
será obrigatoriamente informada sobre a 
possibilidade de o autor do crime estar ou 
não dentre as fotos apresentadas, bem como 
sobre eventual não-reconhecimento não 
implicar o encerramento das investigações.

O reconhecimento de pessoas é um procedimento que envolve a memória 
humana. Do ponto de vista cognitivo, o procedimento de reconhecimento 
equivale a um teste de memória, no qual a vítima ou testemunha deve 

observar rostos e verificar se algum deles corresponde à memória do rosto do 
autor do crime (CECCONELLO; STEIN, 2020; WELLS; OLSON, 2003). Entretanto, 
para além da memória humana, o procedimento de reconhecimento é resultado 
das expectativas e motivações da testemunha. Assim, para além da memória da 
testemunha, é preciso atentar para as instruções dadas para que o reconhecimen-
to seja realizado.

As instruções no alinhamento são de suma importância para garantir que 
o resultado seja confiável. Pesquisadores e atores do sistema de justiça têm tes-
tado o efeito de diferentes instruções para testemunhas ao longo dos últimos 40 
anos, sendo avaliadas desde instruções breves até sobre quais características a 
testemunha deve prestar maior atenção durante o reconhecimento (CLARK, 2005; 
MOLINARO; ARNDORFER; CHARMAN, 2013; PATERSON et al., 2017; WELLS; OLSON, 
2003). As instruções devem ter como principal objetivo explicar para a testemu-
nha no que consiste o procedimento de reconhecimento de pessoas, explicando o 
que é esperado de sua participação, bem como as respostas possíveis (CECCONEL-
LO; STEIN, 2020). 

A instrução endossada mais amplamente por pesquisadores é a menção de 
que o autor do crime pode ou não estar presente entre os rostos apresentados no 
alinhamento. O estudo de Malpass e Devine (1981) comparou instruções inadequa-
das (e.g., “acreditamos que encontramos a pessoa que cometeu o crime, apresen-
taremos alguns rostos e queremos que você aponte quem foi a pessoa que você 
viu cometendo o ato”) com instruções adequadas (e.g., “a pessoa que cometeu o 
crime pode ser um dos rostos apresentado no alinhamento. Mas também é possível 
que esta pessoa não esteja entre os rostos apresentados, portanto, você pode não 
identificar alguém”). Os resultados verificaram que, quando as testemunhas eram 
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apresentadas a alinhamento com pessoas inocentes, a instrução adequada ampliou 
a acurácia: aumento de 44% nas testemunhas que não identificaram nenhum ros-
to, em comparação às que receberam instruções inadequadas. Esse achado tem 
sido replicado por diversos estudos e, consequentemente, adotado como recomen-
dação baseada em evidências para a realização do reconhecimento em diferentes 
países (FITZGERALD; RUBÍNOVÁ; JUNCU, 2020; NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 
2014; WELLS et al., 2020; WIXTED; WELLS, 2017). A instrução de que o autor do cri-
me pode ou não estar presente entre os rostos do alinhamento e que, consequen-
temente, a testemunha não é obrigada a identificar alguém, é eficaz por permitir à 
testemunha que entenda as possibilidades de resposta, ou seja, que não identificar 
o rosto de um inocente é também um resultado importante para a justiça.

Reconhecer rostos é um processo natural realizado no dia a dia. Entretanto, 
a rotina da grande maioria das pessoas não envolve reconhecer suspeitos (BUR-
TON; JENKINS, 2011; VALENTINE; LEWIS; HILLS, 2016). Quando uma testemunha é 
solicitada a realizar um reconhecimento, ela tende a ter como expectativa e moti-
vação auxiliar no trabalho investigativo da polícia. Para pessoas leigas acerca de 
como funciona um processo criminal, não há motivos para acreditar que um ator 
do sistema de justiça, que possui diversas atribuições e investiga diferentes casos, 
solicitaria que uma testemunha comparecesse até a delegacia de polícia para não 
reconhecer alguém (WELLS et al., 2020). Por isso, a testemunha tende a criar uma 
expectativa de que seu objetivo é ajudar o trabalho da polícia, identificando o 
autor do crime em meio aos rostos apresentados. Ademais, testemunhas tendem 
a acreditar que a investigação depende de o suspeito ser reconhecido, motivo 
pelo qual outra recomendação endossada por pesquisadores é a de que a investi-
gação irá continuar, independentemente da resposta da testemunha (NATIONAL 
RESEARCH COUNCIL, 2014; WELLS et al., 2020).

Revisões de estudos empíricos têm demonstrado consistentemente que 
instruções inadequadas aumentam o risco de falso reconhecimento (CLARK, 2012; 
CLARK, 2005; CLARK; GODFREY, 2009; STEBLAY, 2013; STEBLAY, 1997). Esse efei-
to ocorre porque instruções adequadas diminuem a pressão para que a testemu-
nha aponte alguém. De forma complementar, caso a testemunha seja instruída 
de que pode não reconhecer um rosto e que a investigação não depende de sua 
resposta no reconhecimento, e mesmo assim reconheça o suspeito, o resultado é 
mais confiável, pois tende a ser baseado na memória para o crime, e não na pres-
são para que realize um reconhecimento. Assim, instruções adequadas auxiliam 
não apenas para que o resultado do procedimento seja mais justo, mas também 
mais confiável.
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TESE 14

É inadmissível como elemento informativo o 
reconhecimento fotográfico na investigação 
que tenha sido feito mediante exibição 
de álbum de suspeitos e show-up.

O reconhecimento de pessoas é um elemento informativo/prova que tem como 
base a memória de uma vítima ou testemunha, tendo caráter cognitivo de 
irrepetibilidade, pois uma vez que o rosto de um suspeito é reconhecido, a 

memória do rosto do autor do crime é alterada (CECCONELLO; AVILA; STEIN, 2018; 
STEBLAY; DYSART, 2016). Um reconhecimento realizado afeta todos os reconheci-
mentos subsequentes, e assim, é importante que o reconhecimento seja realizado 
por procedimentos que assegurem a lisura do ato e os direitos dos envolvidos.

Uma forma de reconhecimento comumente utilizada é o show-up, que con-
siste em apresentar um suspeito isoladamente, de forma presencial ou por meio 
de fotografia. O procedimento é utilizado muitas vezes por policiais que capturam 
um suspeito nos arredores do local do crime e o apresentam à vítima/testemunha, 
não raro dentro de uma viatura ou algemado. O recurso do show-up também é 
utilizado como forma de verificação inicial do reconhecimento, por exemplo, com 
o envio da foto de um suspeito para a testemunha por meio de aplicativo de men-
sagens e, posteriormente, repetindo o reconhecimento formalmente na delegacia 
(STEIN; ÁVILA, 2015). Esse procedimento tem sido contraindicado, visto que pos-
sui alto risco de falso reconhecimento (CLARK; GODFREY, 2009; NEUSCHATZ et al., 
2016; WETMORE et al., 2015).

Outra forma de reconhecimento de pessoas comumente utilizada é o álbum 
de fotografias de suspeitos, procedimento que consiste em apresentar vários sus-
peitos ao mesmo tempo, geralmente utilizado como forma de iniciar uma investi-
gação. Nesse tipo de procedimento, apresentam-se suspeitos de crimes semelhan-
tes e solicita-se que a testemunha reconheça se alguma das pessoas presentes no 
álbum cometeu o delito. O uso do álbum fotográfico é procedimento inadequado, 
uma vez que se trata da apresentação de vários suspeitos ao mesmo tempo, sen-
do que um suspeito inocente pode ser reconhecido simplesmente por apresentar 
semelhanças com o autor do crime. Outro problema do álbum fotográfico é que a 
única semelhança entre os indivíduos é o crime cometido, não existindo delimita-
ções em relação às características das pessoas nas fotos, ao número muito elevado 
de fotos e até mesmo à atualidade destas. A apresentação de múltiplos suspeitos 
somados à falta de critérios de controle acerca da qualidade das fotografias eleva 
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o risco de falso reconhecimento, tornando esse procedimento não confiável como 
forma de obtenção do reconhecimento.

Cabe destacar que muitas vezes o procedimento de reconhecimento de 
pessoas, ao invés de ser feito por meio de show-up e álbum de fotografias de sus-
peitos, é realizado por vítimas e testemunhas através de outros meios (e.g., ao ver 
um suspeito em um canal de notícias ou em redes sociais). Nesse caso, também 
deve haver cautela em relação a essa prova, visto que tais reconhecimentos tam-
bém ocorrem sem controle sobre possíveis variáveis intervenientes que possam 
levar a um falso reconhecimento (STEIN; ÁVILA, 2015; MCGORRERY, 2016; KIRK et 
al., 2014; VIEIRA, 2021).

Considerando o reconhecimento de pessoas como uma prova cognitiva-
mente irrepetível, é importante que o ato seja realizado visando controlar vieses 
que possam levar ao falso reconhecimento. Assim, o único procedimento ade-
quado para o reconhecimento é o alinhamento, no qual o suspeito é apresentado 
em meio a não-suspeitos semelhantes (i.e., fillers) (CECCONELLO; STEIN, 2020; 
WELLS et al., 2020). Em um alinhamento justo, nenhuma característica do sus-
peito deve torná-lo mais propenso a ser identificado a priori, ou seja, fillers devem 
ser semelhantes ao suspeito no que tange a características físicas. Em caso de 
uso de fotografias, devem ser utilizados ângulos, resoluções e iluminação seme-
lhantes, para que o suspeito não se sobressaia no alinhamento (CECCONELLO; 
STEIN, 2020). Diferentemente do que se dá em álbuns de suspeitos, fillers devem 
ser sabidamente inocentes, de modo que, caso um filler seja reconhecido, não 
existam consequências para ele (CHARMAN; WELLS, 2014). Além disso, devem 
ser observadas instruções justas, como informar que o autor do crime pode ou 
não estar presente em meio aos rostos apresentados, como forma de diminuir a 
pressão para que a testemunha aponte alguém como autor do crime (STEBLAY, 
2013). Assim, o alinhamento diminuirá a probabilidade de um falso reconheci-
mento, considerando que fillers têm maior probabilidade de serem identificados, 
se comparados a um suspeito inocente.

Dado o caráter de irrepetibilidade cognitiva do reconhecimento, a realização 
de um reconhecimento inicial por meio de show-up ou álbum de suspeitos impac-
tará diretamente no reconhecimento posterior em um alinhamento. Portanto, um 
reconhecimento futuro, mesmo que utilizando um alinhamento justo, já estará 
contaminado devido aos reconhecimentos informais realizados previamente. Nes-
se sentido, o reconhecimento realizado por meio de show-up ou álbum de fotos 
não deve ser aceito como elemento informativo, mesmo quando a testemunha é 
solicitada posteriormente a realizar um reconhecimento por meio de alinhamento.
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TESE 15

O reconhecimento de pessoas deve ser 
acompanhado de elementos externos 
de corroboração e, por si só, não é 
suficiente para a condenação criminal.

Em todo sistema jurídico, é necessário determinar questões de fato, embo-
ra cada sistema jurídico tenha diferentes formas de cumprir essa tarefa 
(HAACK, 2013: 66). Historicamente, mesmo em períodos regidos por dis-

tintas racionalidades, os sistemas jurídicos precisaram estabelecer os “fatos”6 em 
disputa de algum modo (GARRAUD, 1913; TARUFFO, 2016: 19 e ss.).  

Muito possivelmente em razão de estarmos inseridos em uma cultura 
atravessada pela racionalidade empírica, existe relativo consenso, nos sistemas 
de justiça ocidentais, acerca da ideia de que em processos judiciais deve-se esta-
belecer se fatos aconteceram ou não e que as provas servem precisamente para 
resolver esse problema (TARUFFO, 2011: 21). 

Superados os sistemas da prova legal e da íntima convicção, estabeleceu-
-se o sistema do livre convencimento (GOMES FILHO, 1997: 17-40). O emprego 
do adjetivo “livre” foi de grande infelicidade, porque, entendida literalmente, a 
expressão pode levar a pensar que o juiz goza da mais desenfreada liberdade de 
avaliação das provas (FERRUA, 2017: 184). De fato, a expressão foi interpretada 
dessa maneira por amplos setores doutrinários e práticos, levando a uma valo-
ração livre e incontrolável das provas pelos juízes (GASCÓN ABELLÁN, 2010: 142; 
NOBILI, 2001), em vez de ser entendida como uma garantia epistemológica: livre 
de vínculos formais, mas baseada na lógica da probabilidade e inspirada em cri-
térios científicos e do senso comum, flexível e adaptável às exigências da verdade 
empírica (TARUFFO, 2011: 387-403).

O fato de haver sido captado por uma prática autocrática (Carrara) e uma 
ideologia autoritária (Taruffo), contudo, não significa que se deva abandonar esse 
sistema de valoração da prova, ao menos em sua dimensão negativa em relação à 
tarifação de provas. Como bem adverte Gustavo Badaró, o livre convencimento deve 

6.  A utilização das aspas deve-se à mudança, ao longo da história da civilização europeia, de compreensão do que 
significaria um “fato”. Sobre essa mudança e a contribuição do Direito para a moderna compreensão dos “fatos”, 
ver SHAPIRO, 2000: 8-33.



39

TESES: RECONHECIMENTO DE PESSOAS

ser entendido, atualmente, como garantia inerente ao devido processo legal, embo-
ra seu conteúdo deva ser complementado pela necessária adoção de uma racional 
e motivada valoração das provas legitimamente produzidas (BADARÓ, 2019: 76).

Nesse contexto, assumindo-se que todo sistema de valoração de prova 
requer um critério de suficiência (umbral) determinativo do ponto a partir do qual 
é correto afirmar que um enunciado fático está provado, e que a efetiva operativi-
dade de um determinado sistema de valoração da prova depende de que o critério 
de suficiência esteja definido e seja aplicado à luz deste sistema (DEI VECCHI; 
CUMIZ, 2019: 53-61), surgiu, nos últimos anos, uma profícua discussão acerca dos 
standards de prova em diversos países, de diferentes tradições jurídicas.7

A formulação e aplicação de standards de prova em processos judiciais 
levanta uma quantidade razoável de divergências teóricas e práticas, dentre as 
quais pode-se destacar o grau de objetividade (LAUDAN, 2011-b), a perspectiva 
(se interna ou externa – HO, 2008), a variabilidade/flexibilidade (TRENTO, 2015) 
e a multiplicidade (FERRER BELTRÁN, 2020) dos standards.

A despeito das divergências e dificuldades teóricas que perpassam o tema 
dos standards de prova, há uma ideia comum que está presente, no âmbito da 
doutrina e da jurisprudência, em diversos países, de distintas tradições jurídicas: o 
nível de suficiência probatória para condenação em processos criminais é o mais 
alto possível (NIEVA FENOLL, 2013: 68; CARLIZZI, 2018: 88-99; TARUFFO, 2016: 
253; SOUSA, 2017: 175-180; BOHLANDER, 2012: 209; CHOO, 2018: 44-47; CLER-
MONT, 2013: 14; MAIER, 2016: 463). A doutrina brasileira compartilha dessa visão 
(TAVARES; CASARA, 2020; LOPES JR., 2016: 369-373; BADARÓ, 2003).

Seguindo essa linha, em um dos principais trabalhos sobre a prova no 
processo penal brasileiro, Gustavo Badaró sugere para condenação em processos 
criminais, a utilização de um standard de prova que exija o preenchimento dos 
seguintes requisitos: (i) há elementos de prova que confirmam, com elevadíssima 
probabilidade, todas as proposições fáticas que integram a imputação formulada 
pela acusação; (ii) não há elementos de prova que tornem viável ter ocorrido fato 
concreto diverso de qualquer proposição fática que integre a imputação (2019: 
259). Por sua vez, no mais completo trabalho sobre standards de prova publica-
do no país, Ravi Peixoto (2021: 227) adere à formulação anterior e propõe uma 

7.  É bem verdade que o tema dos standards de prova não é novidade em países do sistema de common law, que 
lidam com este debate há pelo menos três séculos (LAUDAN, 2011-a: 117-195). É inegável, porém, que a temática 
tomou maiores proporções nas últimas décadas, levando não só à ampliação do debate para países de distintas 
tradições jurídicas, conforme referido, como também à identificação de novos problemas e tentativas de novas 
soluções. Para um panorama geral das novas discussões, ver: TICHÝ, 2019; INCAMPO; SCALFATI, 2017; VÁZQUEZ, 
2013; PÁEZ, 2018.
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formulação resumida: elevadíssima probabilidade da hipótese fática acusatória e 
inexistência de suporte probatório para a hipótese de inocência do réu.

Ainda que o reconhecimento de pessoas seja realizado por procedimen-
tos adequados (alinhamento justo) e com o uso de instruções corretas, a fim de 
diminuir o risco de um falso reconhecimento, erros ainda são possíveis (CLARK, 
2012; CLARK; GODFREY, 2009). Mesmo que todas as recomendações corrobora-
das por evidências científicas sejam seguidas, não há procedimento que possa ser 
considerado, a priori, totalmente confiável (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2014; 
WELLS et al., 2020; CECCONELLO; STEIN, 2020).

Diante desse cenário, estudiosos do tema sugerem uma avaliação que não 
presuma a veracidade das provas dependentes da memória (FERNANDES, 2020; 
MASSENA, 2019) e um abandono da confiança do sistema de justiça criminal na 
percepção e na memória humana (BENFORADO, 2016: 259-264). Em tese dedi-
cada ao tema, Vitor de Paula Ramos, considerando o baixo grau de confiabilidade 
que possui a prova dependente da memória humana, defende uma versão não 
presuntivista da prova testemunhal e impossibilidade de que ela, por si só, supere o 
standard de prova necessário para condenação em casos criminais (2018: 134-137).

Com efeito, em trabalho específico sobre o reconhecimento de pessoas, 
Manuel Miranda Estrampes destaca que, diante das altas porcentagens de erros, 
não se pode considerar superado o standard de prova para condenação em pro-
cessos criminais quando o reconhecimento de pessoas constitua a única prova 
de acusação ou a prova mais relevante. Por esse motivo, destaca o autor, se faz 
necessário estabelecer uma regra de corroboração que responda a um modelo de 
verificação objetiva e extrínseca, no qual os dados ou elementos de corroboração 
se obtenham de outras fontes probatórias distintas do próprio reconhecimento de 
pessoas (MIRANDA ESTRAMPES, 2014: 144).

Portanto, ainda que realizado conforme as melhores práticas sugeridas 
pelos estudiosos da psicologia do testemunho, levando-se em conta a fragilidade 
da memória humana e os diversos fatores que podem contribuir para um falso 
reconhecimento, não se pode dizer que o reconhecimento de pessoas seja capaz 
de, isoladamente, alcançar uma confirmação com elevadíssima probabilidade da 
hipótese fática acusatória. 
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Fase Pré-Processual

TESE 1

Na investigação, a oitiva de todos/as os/as 
depoentes será gravada em meio audiovisual em 
sua integralidade, não podendo ser considerado 
qualquer elemento que não tenha sido gravado.

A oitiva de depoente não consiste apenas no que foi dito. Um depoimento é 
composto por aspectos verbais e não verbais envolvidos na interação entre 
o entrevistador e o depoente. A transcrição de um depoimento tem limi-

tações devido à necessidade de transformar os diferentes estímulos em palavras 
escritas. Portanto, a gravação de vídeo é recomendada como meio de preservar de 
forma fidedigna as condições na quais o depoimento ocorreu (WESTERA; KEBBELL; 
MILNE, 2013; WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011).

A transcrição do depoimento é suscetível a distorções em diferentes aspec-
tos. Estudos empíricos têm demonstrado que transcrições podem omitir até um 
terço das informações ditas por uma vítima ou testemunha, se comparadas à 
gravação do depoimento (KÖHNKEN; THÜRER; ZOBERBIER, 1994; ORBACH et al., 
2000). Essas omissões podem ocorrer de forma não intencional, uma vez que a 
atenção do entrevistador está dividida entre formular perguntas, escutar e trans-
crever informações. Além disso, a compreensão do que é dito pela testemunha 
tende a ser permeada por aquilo que o entrevistador acredita que a testemu-
nha buscou relatar. Na tentativa de transcrever informações de forma útil para 
o inquérito ou julgamento, o profissional que transcreve pode acabar alterando 
as palavras realmente ditas de forma a tentar criar uma narrativa sobre o que a 
testemunha relatou (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011). Por exemplo, uma teste-
munha com deficiência intelectual pode ter a transcrição de seu relato adaptada 
para o que o entrevistador acredita que ela quis dizer, ao invés do que realmente 
foi dito (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011). 

Normalmente transcrições têm seu maior foco no que foi relatado pela 
testemunha, embora as perguntas realizadas possuam papel crucial na quali-
dade das informações relatadas. Há extensa literatura científica que demonstra 
que o tipo de pergunta realizada pode direcionar o que é dito pela testemunha  
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(GRIFFITHS; MILNE, 2006, 2018; LOFTUS, 2005). Por exemplo, ao ser questiona-
da “o papai passou a mão em seu bumbum?”, uma criança pode responder “pas-
sou”, o que consequentemente poderia constar na transcrição como “a depoente 
relata que seu pai passava a mão em seu bumbum”. Entretanto, no exemplo 
ilustrado, a depoente apenas relatou “sim”, o que pode indicar um abuso, mas 
também outras interações que não configuram abuso sexual (e.g., passar a mão 
no bumbum ao vestir uma calça), ou apenas a repetição de uma palavra dita pelo 
entrevistador (i.e., “passou”) sem total compreensão do que está sendo relatado 
(BENIA, 2015; CECI; BRUCK, 1995).

Por meio de uma gravação é possível ter acesso ao que foi questionado e 
relatado, incluindo entonação de voz, hesitações e demais interações entre tes-
temunha e entrevistador (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011). Além de possibilitar 
observar o uso das técnicas empregadas na entrevista, a gravação permite que se 
diminua o número de vezes que uma vítima precisa relatar um determinado fato, 
uma vez que seu depoimento é registrado de forma integral (BENIA, 2015). 

Ainda que haja receio de que depoentes reportem menos informações por 
se sentirem inibidos perante a câmera de gravação, pesquisas têm demonstra-
do empiricamente que isto tende a não acontecer. Quando realizadas utilizando 
técnicas adequadas, entrevistas gravadas resultam em um número semelhante 
de informações relevantes, se comparadas a entrevistas não gravadas. Isso se dá 
porque, à medida em que foca seus recursos cognitivos para recordar e relatar um 
evento, o entrevistado despende menos atenção para a câmera, levando a uma 
eventual habituação ao objeto, e consequentemente, relata informações indepen-
dentemente de seu depoimento estar sendo gravado (KASSIN et al., 2014, 2019; 
VANDERVORT, 2006).

No depoimento em juízo, o relato de uma vítima ou testemunha pode 
já estar divergente do relato original, devido ao esquecimento de informações, 
sugestionabilidade do relato, ou até mesmo falsas memórias. A gravação é uma 
forma de manter um registro fiel acerca do que foi dito inicialmente pelo depoen-
te, de forma que possa ser observado por atores do sistema de justiça posterior-
mente (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011).

A gravação é, sobretudo, uma forma de preservar o direito das pessoas envol-
vidas.  Uma gravação pode diminuir o número de vezes em que uma vítima é soli-
citada a relatar um evento traumático vivido anteriormente. Além disso, profissio-
nais que coletam depoimentos de forma adequada podem ser eximidos de qualquer 
acusação infundada acerca de sua conduta. Como dito, a gravação permite coletar e 
preservar o depoimento de vítimas e testemunhas a fim de manter um registro mais 
fidedigno acerca do que foi relatado (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011).
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Relativamente à valoração do depoimento (i.e., à atribuição de apoio 
empírico que ele aportará individualmente e em conjunto com outros elementos 
de informação/provas), a gravação em registro audiovisual é fundamental porque 
permitirá que se avaliem todos os fatores envolvidos na atribuição de credibili-
dade ao que foi dito pela testemunha ou vítima, principalmente as variáveis do 
sistema que afetam as condições de recuperação da memória (e.g., formulação das 
perguntas, comportamento do entrevistador) e, por consequência, sua fiabilidade.

TESE 2

A gravação deve compreender todo o 
ambiente em que for realizada a oitiva, 
incluindo todos os presentes.

O objetivo da gravação de um depoimento é preservar o que foi tido de forma 
integral e fidedigna. O conteúdo do depoimento da vítima, testemunha 
ou do suspeito depende da sua interação com o entrevistador e demais 

pessoas presentes na sala. Comportamentos agressivos e intimatórios do entre-
vistador ou de outra pessoa presente na sala podem induzir o depoimento de um 
suspeito, de modo que este possa vir a relatar fatos de forma divergente com a 
realidade, ou até confessar um crime que não cometeu. De forma semelhante, 
a presença de outras pessoas na sala pode levar uma vítima ou testemunha a 
relatar informações previamente combinadas para o depoimento, mas que não 
ocorreram de fato (ALISON et al., 2013; HALL; HORGAN; MURPHY, 2019; KASSIN et 
al., 2010). Entretanto, entrevistadores podem não recordar ou não relatar correta-
mente como abordaram o depoente, o que faz da gravação um recurso importante 
para preservar a interação para a obtenção do depoimento (KASSIN et al., 2017). 

A perspectiva da câmera pode prejudicar a apreciação de possíveis variáveis 
com influência no relato do depoente (LASSITER et al., 2002). Gravar apenas o entrevis-
tado pode ocultar comportamentos das demais pessoas presentes no local, dificultando 
a apreciação posterior destes relatos. Por outro lado, a gravação somente do entrevis-
tador impede que sejam observados comportamentos do depoente durante o evento. 
Como forma de apresentar um elemento mais fidedigno, é importante que as gravações 
abarquem todo o ambiente e os envolvidos durante o depoimento (SCHOLLUM, 2006).

A recomendação de gravar a sala em sua totalidade pode ser realizada de 
dois modos: utilizando mais de uma câmera em diferentes ângulos ou utilizando 



45

TESES: PROVA TESTEMUNHAL

uma única câmera com visão ampla. A gravação assegura transparência e possi-
bilita que comportamentos realizados por entrevistadores possam ser avaliados, 
permitindo, ademais, o aperfeiçoamento profissional dos agentes envolvidos.

TESE 3

A gravação dos depoimentos não deverá ter 
cortes e qualquer interrupção decorrente 
de questões técnicas deverá ser registrada 
pela autoridade que conduz o ato, 
mantendo-se o registro da gravação.

A gravação da tomada de depoimento de testemunhas e vítimas é medida 
recomendada pelos estudiosos da psicologia do testemunho e do direito, 
pois será o registro em vídeo desse ato que permitirá o controle da cor-

reção do procedimento (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2013; WESTERA; KEBBELL; 
MILNE, 2011; RAMOS, 2018: 143), como etapa prévia à admissibilidade e valoração 
do elemento pretensamente informativo. Trata-se de medida de razão técnica, 
indicada pelos especialistas.

Para realização desse controle, contudo, é fundamental que o registro não 
apresente cortes e interrupções. Pode-se dizer que, se por um lado, a gravação em 
registro audiovisual permite o controle da legalidade e adequação do procedimen-
to de oitiva do depoente, por outro, a ausência de cortes e interrupções permite o 
controle das ilegalidades pelos interessados.

Luigi Ferrajoli destaca que o princípio guia do Estado de Direito é a subor-
dinação dos fins políticos ao emprego de meios juridicamente pré-estabelecidos, 
não abertos nem indeterminados, mas vinculados à lei (FERRAJOLI, 2018: 814). No 
entanto, pode-se dizer que mais do que instituir um poder “normado” e, portanto, 
vinculado e controlável, o Estado de Direito instaura um nexo funcional entre o 
poder e os sujeitos, e enxerta sobre estes um complexo aparato de direitos, cuja 
reivindicação se choca dramaticamente com sua difusa violação (COSTA; ZOLO, 
2006: XIII-XIV).

Com efeito, há uma relação direta e intensa entre saber e poder, que estão 
diretamente implicados. É o poder-saber, os processos e as lutas que o atraves-
sam e que o constituem, que determinam as formas e os campos possíveis do 
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conhecimento (FOUCAULT, 2014: 31). Nesse sentido, Alberto Binder pontua que a 
história do processo penal é somente um capítulo da história das relações entre os 
cidadãos e o poder (BINDER, 2003: 30).

A tomada de consciência das relações entre poder e saber no âmbito do 
processo penal permite compreender o que se costuma denominar de sistema 
penal subterrâneo: todas as agências executivas exercem algum poder punitivo à 
margem de qualquer legalidade ou através de marcos legais bem questionáveis, 
sempre fora do poder judiciário, de modo que qualquer agência com poder discri-
cionário acaba abusando dele (ZAFFARONI et al., 2017: 70). Se é bem verdade que 
esse sistema penal subterrâneo não se circunscreve aos países latino-americanos 
ou periféricos do poder mundial, mas é percebido em todos os sistemas penais, 
convém também ter em conta as próprias particularidades do sistema de justiça 
criminal brasileiro.

No Brasil, estudos dão conta de que o inquérito policial – no âmbito do 
qual geralmente é realizada a primeira oitiva de testemunhas e vítima – confere 
enorme poder a delegados e aos seus policiais (MISSE, 2011); informam também 
a prática costumeira de ilegalidades (MISSE, 2010; AZEVEDO; NASCIMENTO, 2016: 
655-660; LIMA, 2013: 571-574), que se justificam em nome de uma informali-
dade (supostamente) eficiente, incapaz de aumentar a qualidade investigativa da 
polícia (MISSE, 2010).8

Essa realidade constatada por estudos empíricos é complementada pela 
verificação de um ineficaz controle, interno e externo, da atividade policial. 
Relativamente ao controle interno, é possível verificar, entre outros proble-
mas, um ethos corporativo avesso à responsabilização dos agentes públicos 
por parte das Corregedorias de Polícia (LIMA, 2013: 561-563; LEMGRUBER et 
al., 2003: 114 e ss.). Por sua vez, o controle externo realizado pelas Ouvidorias 
de Polícia é prejudicado tanto por limites de independência e autoridade muito 
estreitos quanto pela escassez de recursos financeiros que lhe são destinados 
(LEMGRUBER et al., 2003: 126-128). Quanto ao controle externo da atividade 
policial a ser exercido pelo Ministério Público, função prevista no artigo 129, 
inc. VII, da Constituição da República e regulamentada pela Lei Complementar 
nº 75/1993, é possível dizer que o Ministério Público, tem sido historicamente 
omisso em exercer de forma adequada a fiscalização das políticas de segurança 

8.  É nessa ambiência de rotinas implícitas de comportamento, transmitidas tradicionalmente, que surge, por exem-
plo, o procedimento de reconhecimento de pessoas por meio de álbuns de suspeitos, presentes em diversas delegacias 
de polícia espalhadas pelo país, a despeito de não existir previsão legal ou qualquer protocolo para sua realização. 
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pública (ÁVILA, 2017: 29), apesar dos recentes esforços do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que sem dúvida, merecem destaque.9

É nesse ambiente de concentração de poder, institucionalização de ile-
galidades e ausência de controle que depoimentos de testemunhas e vítimas são 
geralmente colhidos. Destacar a realidade não se confunde com generalizações 
espúrias. O panorama ora apresentado deve ser encarado a partir da mediação 
organizacional. Conforme assevera Alberto Binder, a realidade do sistema penal é 
a das grandes organizações, compostas por centenas ou milhares de pessoas, que 
hoje têm que levar adiante dezenas de milhares de casos em grandes cidades. Não 
se pode seguir produzindo o saber do direito processual penal como se falássemos a 
um juiz ou advogado solitário, porquanto juízes, promotores de justiça, defensores 
públicos, advogados e policiais estão imersos em grandes organizações, boas ou 
más, antigas ou modernas, amáveis ou cruéis, eficientes ou ineficientes, ricas ou 
pobres, mas sempre com uma grande influência na prática individual (BINDER, 
2013: 164-165). 

Evitar que o registro audiovisual da oitiva de testemunhas e vítimas tenha 
cortes e interrupções justifica-se não somente pela lógica da desconfiança como 
consectária da imparcialidade judicial, de modo que o magistrado (ou outro des-
tinatário do elemento informativo) não conceda credibilidade preconcebida (BAY-
TELMAN; DUCE, 2005: 284-285). No atual quadro do sistema penal subterrâneo 
brasileiro, tomando o processo penal (incluída a fase de investigação preliminar) 
por dispositivo formado por elementos discursivos e não discursivos (PRADO, 2019: 
49-50), exigir que a gravação do depoimento de testemunhas e vítimas não tenha 
cortes ou interrupções significa evitar – mas também permitir o controle posterior 
pelo suspeito – que, pelas franjas inquisitoriais, práticas repressivas ilegais, com 
repercussão na esfera dos direitos do cidadão e na fiabilidade do elemento infor-
mativo, escapem do controle democrático.

À evidência, é possível que seja necessário, ou inevitável, interromper o 
registro da oitiva por motivos técnicos. Nesse caso, porém, é fundamental que 
os cortes ou interrupções sejam exaustivamente justificados, demonstrando, a 
partir de elementos fáticos e argumentos técnicos, a imprescindibilidade de sua 
realização, não podendo esta última ser presumida.

9.  Quanto aos esforços do Conselho Nacional do Ministério Público, convém mencionar as Resoluções nº 20, de 
28 de maio de 2007, e 129, de 22 de setembro de 2015, bem como a criação do projeto “O Ministério Público no 
enfrentamento à morte decorrente de intervenção policial”, criado em 2014, dos “Encontros Nacionais do Minis-
tério Público no Controle Externo da Atividade Policial” e da “Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da 
Atividade Policial e Segurança Pública (CSP)”. É de se notar ainda a importância da publicação dos dois volumes 
de “O Ministério Público e o Controle Externo da Atividade Polícia” (CNMP, 2017; CNMP, 2019).
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TESE 4

A abordagem policial deverá ser gravada 
em meio audiovisual, em sua integralidade 
e sem cortes. A gravação tem a finalidade 
de preservar direitos e garantir estrita 
legalidade. Qualquer interrupção deverá ser 
justificada pela autoridade que conduziu o ato, 
mantendo-se ainda o registro da gravação.

A abordagem policial pode ser definida como um encontro entre a polícia 
e o público, cujos procedimentos adotados variam de acordo com as cir-
cunstâncias e com a avaliação feita pelo policial sobre a pessoa com a qual 

interage, podendo esta estar ou não relacionada a algum crime (PINC, 2007). 

No Brasil, o Código de Processo Penal prevê as medidas de busca domiciliar 
e pessoal a partir do artigo 240. Por força do artigo 5º, inc. XI, da Constituição da 
República,10 a busca domiciliar deve ser precedida de decisão judicial autorizadora. 
Contudo, em 2015, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 
n. 603.616/RO, com repercussão geral reconhecida, por maioria de votos enten-
deu ser lícita a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas 
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorria situação de flagrante delito.

Relativamente à busca pessoal, o artigo 244 do Código de Processo Penal 
prevê que a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for deter-
minada no curso de busca domiciliar.

É de se notar a elasticidade e abertura de termos como “fundadas razões” 
e “fundada suspeita”. Ademais, estudos empíricos sugerem a banalização (PINC, 

10.  Art. 5º, CR. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: [...] XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo pene-
trar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial.
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2014) e a seletividade/filtragem racial e social da abordagem policial em diferentes 
estados brasileiros (TRAD et al., 2016; SINHORETTO et al., 2014; BARROS, 2008; 
RAMOS; MUSUMECI, 2004).11 Em trabalho recente sobre o tema da abordagem 
policial, os Oficiais da Polícia Militar do Paraná Fadel Neto e Souza Peres (2020: 
113) destacam que o grande problema está na definição do que vem a ser, para o 
direito brasileiro, a fundada suspeita. Sobre qual atitude ou ação de um suspeito 
que pode justificar a fundada suspeita para uma abordagem, os autores (2020: 
115) respondem que “[i]sso depende da experiência do policial, do momento e das 
circunstâncias de cada caso concreto”.

Por certo, a falta de critérios objetivos definidos em lei contribui para 
um cenário de discricionariedade e abertura a violações de direitos dos cidadãos, 
principalmente daqueles pertencentes às classes vulneráveis. Com efeito, seja em 
relação à verificação a posteriori de existência de fundadas razões (busca domici-
liar), seja no que diz respeito ao controle da presença de fundada suspeita (busca 
pessoal), o papel do depoimento prestado pelos policiais envolvidos no ato tem 
sido de grande importância para o exame da legalidade dessas medidas. 

Contudo, o funcionamento da memória humana reclama cautela na atribui-
ção de credibilidade a esses depoimentos, considerando a contaminação da memó-
ria pelos chamados efeitos de scripts de rotina (i.e., a memória para um determina-
do tipo de evento pode ter em si a recordação de detalhes comuns à maioria destes 
eventos, mas não necessariamente àquela ocorrência em questão) (MILNE; SHAW; 
BULL, 2007), a simples passagem do tempo e a grande quantidade de informações 
pós-evento que policiais estão necessariamente sujeitos a receber. Além disso, os 
agentes que participam da abordagem policial têm interesse em legitimar sua con-
duta e demonstrar a legalidade de sua atuação (BADARÓ, 2018: 493).

Em recente julgamento, a 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, nos 
termos do voto do Ministro Relator Rogerio Schietti, reconheceu o problema nos 
seguintes termos:

11.  Sobre o tema, é interessante notar que, em setembro de 2020, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
ao julgar o caso Prieto & Tumbeiro vs. Argentina, condenou a Argentina por prisões decorrentes de abordagens 
policiais justificadas apenas por “atitude suspeita” (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2020). O 
Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) participou do julgamento como amicus curiae.
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São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em ope-
rações e diligências policiais, quer em abordagens individuais, quer 
em intervenções realizadas em comunidades dos grandes centros 
urbanos. É, portanto, ingenuidade, academicismo e desconexão com 
a realidade conferir, em tais situações, valor absoluto ao depoimento 
daqueles que são, precisamente, os apontados responsáveis pelos 
atos abusivos. E, em um país conhecido por suas práticas autoritárias 
– não apenas históricas, mas atuais –, a aceitação desse compor-
tamento compromete a necessária aquisição de uma cultura demo-
crática de respeito aos direitos fundamentais de todos, independen-
temente de posição social, condição financeira, profissão, local da 
moradia, cor da pele ou raça (HC 598.051/SP. 6ª Turma do STJ. Rel.: 
Min. Rogerio Schietti Cruz. Data do julgamento: 02/03/2021).

Portanto, a baixa confiabilidade que se pode atribuir aos depoimentos poli-
ciais exige que se desenvolvam mecanismos distintos para controle da abordagem 
policial. Nesse sentido, a instalação de câmeras nos uniformes e nas viaturas tem 
sido recomendada como forma de controle da legalidade da atuação dos agen-
tes de polícia, mas também de proteção destes (HUMAN RIGHTS WATCH, 2016: 
109-111). Não se trata, aliás, de prática inovadora, levando em conta que o uso 
de câmeras de monitoramento nos uniformes e viaturas policiais foi adotado em 
distintos estados do país e em âmbito federal (CIPRIANO, 2012; G1 RS, 2013, 2016; 
PLATANOW, 2014; POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA, 2019; SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2020).

Convém observar que a gravação das abordagens policiais, mormente no 
que se refere ao ingresso domiciliar sem mandado judicial, foi expressamente 
recomendada pela 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do já 
mencionado HC 598.051/SP. Na ocasião, consignou-se:

Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita 
da diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmen-
te registrada em vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas 
quanto à legalidade da ação estatal como um todo e, particular-
mente, quanto ao livre consentimento do morador para o ingresso 
domiciliar. Semelhante providência resultará na diminuição da cri-
minalidade em geral – pela maior eficácia probatória, bem como 
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra 
policiais, por outro – e permitirá avaliar se houve, efetivamente, 



51

TESES: PROVA TESTEMUNHAL

justa causa para o ingresso e, quando indicado ter havido consen-
timento do morador, se foi ele livremente prestado (HC 598.051/
SP. 6ª Turma do STJ. Rel.: Min. Rogerio Schietti Cruz. Data do jul-
gamento: 02/03/2021).

O uso de câmeras corporais também tem sido adotado nos Estados Unidos 
da América. Em 2016, cerca de 47% das agências policiais estadunidenses utiliza-
vam essa tecnologia (HYLAND, 2018), e estima-se que até o fim de 2018 teriam 
ultrapassado a metade (MILLER, 2019). Estudos produzidos a partir da experiência 
estadunidense trazem resultados discrepantes, a depender da metodologia e mes-
mo da região. Algumas dessas investigações indicaram que a adoção de câmeras 
corporais por policiais teve como consequência, entre outros resultados, a redu-
ção de queixas apresentadas por cidadãos contra os policiais (KATZ et al., 2015), 
a diminuição do uso da força pela polícia (ARIEL; FARRAR; SUTHERLAND, 2015), 
maior cautela na atuação policial e preocupação com o exame das imagens por seus 
superiores, levando a maior reflexão sobre a existência de uma suspeita razoável 
para abordagem e justa causa para prisão, mas com aumento significativo de con-
tato com os cidadãos (READY; YOUNG, 2015). Em semelhante sentido, pesquisa 
publicada em 2017 observou a redução de reclamações e do uso de força pelos 
policiais, mas também um aumento na produtividade dos policiais, em termos de 
abordagem e prisão, sugerindo que a instalação das câmeras corporais pode ser 
importante para melhorar as relações entre a polícia e o público, principalmente 
em bairros pobres e de camadas vulneráveis da sociedade (BRAGA et al., 2017). 

Outros estudos, contudo, sugerem que a utilização de câmeras corpo-
rais não traz significativa mudança de comportamento dos policiais, apresen-
tando uma visão menos otimista da implementação dessa tecnologia (YOKUM; 
RAVISHANKAR; COPPOCK, 2019; PETERSON et al., 2018). Interessante observar, 
quanto ao tema, a recomendação de que os policiais não tenham a possibilidade 
de escolher se a câmera ficará, ou não, ativada, sendo fundamental que ela esteja 
ligada durante toda e qualquer interação com os cidadãos (ARIEL et al., 2016). 
Assim, é fundamental que a gravação abarque a integralidade da abordagem poli-
cial e eventuais cortes sejam exaustivamente justificados, demonstrando, a partir 
de elementos fáticos e argumentos técnicos, a imprescindibilidade de sua realiza-
ção, não podendo esta última ser presumida.

Por certo, a implementação de câmeras corporais, com o condão de regis-
trar toda a abordagem policial, traz consigo problemas relativos à sua regula-
mentação. Sem prejuízo de sua imediata implementação, é essencial a elaboração 
de rigorosos protocolos, de modo a possibilitar não só a proteção da intimidade 
e privacidade dos cidadãos, mas também de adequá-la às melhores práticas téc-
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nicas e permitir seu uso em benefício de toda a sociedade, com transparência e 
accountability (STANLEY, 2020; MARLOW, 2016). Nos Estados Unidos da América, 
o Model Act for Regulating the Use of Wearable Body Cameras by Law Enforcement, for-
mulado pela American Civil Liberties Union (2020) e as legislações de Ohio e New 
Hampshire (MARLOW; DANIELS, 2019) constituem bons exemplos de regulamen-
tação do tema.

TESE 5

A oitiva de todos/as os/as depoentes deverá ser 
realizada de forma a garantir, cumulativamente, 
(i) que o ambiente seja acolhedor e respeitoso; 
(ii) que as perguntas feitas ao/à depoente sejam 
abertas e não indutivas e; (iii) que, nos casos em 
que a gravação não seja possível estritamente 
por questões técnicas, do termo deva constar, 
obrigatoriamente, as razões da não gravação e 
as perguntas que foram feitas ao/à depoente.

O depoimento é resultado da interação entre o depoente e o profissional res-
ponsável por tomar o depoimento. Portanto, é necessário que se estabeleça 
um clima favorável para o relato de informações. Estudos teóricos e empí-

ricos demonstram que indivíduos tendem a relatar um maior número de infor-
mações relevantes acerca de um caso criminal quando o responsável por tomar o 
depoimento demonstra interesse e empatia em ouvir o entrevistado, diminuindo 
a tensão do ambiente (ALISON et al., 2013; KIECKHAEFER; VALLANO; SCHREIBER 
COMPO, 2014; VALLANO; SCHREIBER COMPO, 2015; WALSH; BULL, 2012).

As perguntas realizadas estão diretamente ligadas à qualidade e à confia-
bilidade das informações obtidas. Assim, recomenda-se que o entrevistador prio-
rize o relato livre e o uso de perguntas abertas. O relato livre é um estímulo para 
que o depoente relate o ocorrido com suas próprias palavras, sem interrupções 
(MILNE; SHAW; BULL, 2007). Perguntas abertas são aquelas que permitem uma 
resposta ampla (e.g., perguntas que começam com as palavras “como”, “onde”, 
“quem”, “por que” e “quando”) e focam apenas em informações já ditas anterior-
mente pelo entrevistado (GRIFFITHS; MILNE, 2006). 
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Perguntas sugestivas são aquelas que permitem que o depoente confirme 
ou negue o dito pelo entrevistador e trazem informações não relatadas anterior-
mente pelo primeiro (e.g., “o assaltante tinha uma cicatriz no rosto?”). Perguntas 
sugestivas não são recomendadas devido ao alto risco de contaminarem o relato 
do depoente (e.g., relatar que o assaltante possuía uma cicatriz, mesmo que não 
tenha observado esse detalhe durante o crime) (CECI; BRUCK, 1995; DALE; LOF-
TUS; RATHBUN, 1978; EISEN et al., 2017; GRIFFITHS; MILNE, 2006; LOFTUS, 2005; 
PHILLIPS et al., 2012; POWELL; FISHER; WRIGHT, 2005).

Por sua vez, o registro audiovisual da oitiva é recomendado como meio de 
preservar de forma fidedigna as condições na quais o depoimento ocorreu (WES-
TERA; KEBBELL; MILNE, 2013; WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011). Estudos empíricos 
têm demonstrado que transcrições podem omitir até um terço das informações 
ditas por uma vítima ou testemunha, se comparadas à gravação do depoimento 
(KÖHNKEN; THÜRER; ZOBERBIER, 1994; ORBACH et al., 2000). Ademais, a grava-
ção permite que a autoridade chamada para avaliar a credibilidade de um deter-
minado depoimento tenha acesso ao que foi questionado e relatado, incluindo 
entonação de voz, hesitações e demais interações entre testemunha e entrevista-
dor (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011).

Além dessas questões técnicas, considerando que o conteúdo de um depoi-
mento depende diretamente de como ele é coletado, a gravação em vídeo da oitiva 
permitirá também um controle, por parte das autoridades às quais se destina e dos 
interessados, da legalidade do procedimento. A ausência de cortes e interrupções, 
bem como a preservação do registro, permitirá também que se controlem as pos-
síveis ilegalidades que, porventura, possam ocorrer.

Na hipótese de não ser possível, por motivos técnicos, realizar o registro da 
oitiva, é fundamental que a não gravação seja exaustivamente justificada, a partir 
de elementos fáticos e argumentos técnicos, não podendo, em hipótese alguma, 
ser presumida. Nesse caso, considerando a relação direta entre as perguntas reali-
zadas e a qualidade e confiabilidade das informações obtidas, é imprescindível que 
constem no termo as perguntas que foram feitas ao depoente.
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TESE 6

Todos os depoimentos serão tomados  
na sede da polícia judiciária, perante  
a autoridade investigativa. São vedados 
depoimentos informais.

E studos teóricos e empíricos demonstram que indivíduos tendem a relatar um 
maior número de informações relevantes acerca de um caso criminal quando o 
responsável por tomar o depoimento demonstra interesse e empatia em ouvir 

o entrevistado, diminuindo a tensão do ambiente (ALISON et al., 2013; KIECKHAEFER; 
VALLANO; SCHREIBER COMPO, 2014; VALLANO; SCHREIBER COMPO, 2015; WALSH; 
BULL, 2012). Ademais, estudos recomendam o registro audiovisual da oitiva como 
meio de preservar de forma fidedigna as condições na quais o depoimento ocorreu 
(WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2013; WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011).

A exigência de que a oitiva de qualquer depoente seja realizada em ambiente 
adequado e gravada em meio audiovisual (DIGES, 2018: 38-40) reclama que se pros-
creva, em absoluto, a tomada informal de depoimentos. A fim de que se possa controlar 
a legalidade e adequação do procedimento de coleta do depoimento, é fundamental 
que o ato seja realizado na sede da polícia judiciária, perante a autoridade investigativa.

Depoimentos informais representam um risco não só à legalidade do pro-
cedimento e de violação a direitos, mas principalmente à confiabilidade do pri-
meiro depoimento e, também, dos subsequentes, considerando que a tomada de 
um depoimento realizada de forma inadequada prejudicará a fidedignidade dos 
posteriores (CECCONELLO; AVILA; STEIN, 2018).

Seja por ser a única forma de desempenhar sua função como filtro pro-
cessual apto a conter os abusos e o exercício despótico da autoridade penal, seja 
por integrar uma fase do processo penal geradora de angústia e que afeta sobre-
maneira os envolvidos no caso penal (SILVÉRIO JÚNIOR, 2014: 146), também a 
investigação preliminar deve se adequar a um modelo cognoscitivista (FERRAJOLI, 
2018: 36 e ss.), desenvolvido segundo limites epistêmicos do conhecimento e con-
dicionamentos ético-políticos de ação (PEREIRA, 2019: 7). 

Assim, levando em conta tanto os riscos epistêmicos quanto o perigo de 
violação de direitos dos interessados, todos os depoimentos devem ser tomados 
na sede da polícia judiciária, perante a autoridade investigativa, sendo vedada a 
tomada informal de depoimentos.
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Fase Processual

TESE 7

Todos os depoimentos serão gravados em 
meio audiovisual em sua integralidade, não 
podendo ser considerado qualquer elemento 
que não tenha sido gravado. A gravação dos 
depoimentos não deverá ter cortes e qualquer 
interrupção decorrente de questões técnicas 
deverá ser registrada pela autoridade que conduz 
o ato, mantendo-se o registro da gravação.

A oitiva de depoente não consiste apenas no que foi dito. Um depoimento é 
composto por aspectos verbais e não verbais envolvidos na interação entre 
o entrevistador e quem depõe. A transcrição do mesmo tem limitações 

devido à necessidade de transformar os diferentes estímulos em palavras escritas. 
Portanto, a gravação de vídeo é recomendada como meio de preservar de forma 
fidedigna as condições na quais o depoimento ocorreu (WESTERA; KEBBELL; MIL-
NE, 2013; WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011).

Assim, a transcrição é suscetível a distorções em diferentes aspectos. 
Estudos empíricos têm demonstrado que transcrições podem omitir até um terço 
das informações ditas por uma vítima ou testemunha, se comparadas à gravação 
do depoimento (KÖHNKEN; THÜRER; ZOBERBIER, 1994; ORBACH et al., 2000). 
Essas omissões podem ocorrer de forma não intencional, uma vez que a aten-
ção do entrevistador está dividida entre formular perguntas, escutar e transcrever 
informações. Além disso, a compreensão do que é dito pela testemunha tende a 
ser permeada por aquilo que quem entrevista acredita que ela buscou relatar. Na 
tentativa de transcrever informações de forma útil para o inquérito ou julgamento, 
o profissional que transcreve pode acabar alterando as palavras realmente ditas de 
forma a tentar criar uma narrativa sobre o que foi relatado (WESTERA; KEBBELL; 
MILNE, 2011). Por exemplo, uma testemunha com deficiência intelectual pode ter 
a transcrição de seu relato adaptada para o que o entrevistador acredita que ela 
quis dizer, ao invés do que realmente foi dito (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011). 
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Normalmente, transcrições têm seu maior foco no que foi relatado pela 
testemunha, apesar de as perguntas realizadas também possuírem papel crucial na 
qualidade das informações relatadas. Há extensa literatura científica que demons-
tra que o tipo de pergunta realizada pode direcionar o que é dito pela testemunha 
(GRIFFITHS; MILNE, 2006, 2018; LOFTUS, 2005). Por exemplo, ao ser questionada 
“o papai passou a mão em seu bumbum?”, uma criança pode responder “passou”, 
o que consequentemente poderia constar na transcrição constar como “a depoen-
te relata que seu pai passava a mão em seu bumbum”. Entretanto, no exemplo 
ilustrado a depoente apenas relatou “sim”, o que pode indicar um abuso, mas 
também outras interações que não configuram abuso sexual (e.g., passar a mão 
no bumbum ao vestir uma calça), ou apenas a repetição de uma palavra dita pelo 
entrevistador (i.e., “passou”) sem total compreensão do que está sendo relatado 
(BENIA, 2015; CECI; BRUCK, 1995).

Por meio de uma gravação é possível ter acesso ao que foi questionado e 
relatado, incluindo entonação de voz, hesitações e demais interações entre teste-
munha e entrevistador (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011). Além de possibilitar a 
observação do uso das técnicas empregadas na entrevista, a gravação permite que 
se diminua o número de vezes que uma vítima precisa relatar determinado fato, 
uma vez que seu depoimento é registrado de forma integral (BENIA, 2015). É inte-
ressante observar, ainda, a importância da gravação dos depoimentos prestados 
em juízo para a discussão sobre a valoração da prova oral em sede de apelação e a 
sua compatibilização com a imediação. 

Na doutrina, a compreensão da imediação é controversa, havendo quem a 
defina como princípio estrutural da fase de julgamento (DIAS, 2004: 220), aspecto 
da forma oral do procedimento (MAYA, 2021:145), princípio característico da pro-
va testemunhal (MUÑOZ CONDE, 2007: 62) ou técnica de formação das provas 
(GOMES, 2016: 243-244). Contudo, pensa-se ser particularmente interessante – 
considerando a necessidade ainda premente no sistema de justiça criminal brasi-
leiro de se fortalecer a oralidade, o contraditório e o direito de defesa – a proposta 
de conceito de imediação no processo penal formulada por Vinicius Vasconcellos: 
determinação da necessidade de presença e influência das partes no desenrolar do 
processo e na tomada da decisão judicial, assegurando o contato do julgador com 
os argumentos e as provas produzidas no processo que devem orientar o julga-
mento (VASCONCELLOS, 2019: 325).

 Quanto à compatibilização entre a imediação e o duplo grau de jurisdição 
em relação à matéria de fato, Gustavo Badaró (2016: 58-60) destaca a existência 
de três sistemas: (i) o julgamento em segundo grau como sendo um novo julga-
mento, no qual, admitida a apelação, o momento central do processo é trasladado 
para a segunda instância e há nova produção de provas (sistema processual penal 
alemão); (ii) o julgamento de segunda instância como uma revisão da sentença, 
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sem qualquer atividade probatória nova: trata-se de uma revaloração da prova 
produzida em primeiro grau (prática adotada no processo penal brasileiro); (iii) o 
julgamento em segundo grau funciona apenas como um recurso de cassação, no 
qual, se admitida a errônea valoração da prova, determina-se um novo julgamen-
to em primeiro grau.

Sem embargo da discussão sobre a titularidade do direito ao recurso no 
processo penal,12 a atual aderência ao modelo de julgamento em segunda instância 
sem renovação da atividade probatória faz com que a gravação audiovisual dos 
depoimentos, abrangendo todo o ambiente, sem que haja cortes ou interrupções, 
seja importante instrumento para que se respeite a imediação no julgamento das 
apelações, ao menos no que se refere ao reexame da condenação (VASCONCEL-
LOS, 2019: 325).

Ademais, a despeito da desgastada divisão conceitual entre questões de 
fato e questões de direito (TRENTO, 2018; NIEVA FENOLL, 19-35; CASTANHEIRA 
NEVES, 1995) no julgamento dos recursos extraordinário e especial, a gravação 
das oitivas realizadas em juízo, ao permitir revisitar a integralidade da coleta do 
depoimento, possibilita o controle da legalidade (artigo 202 e seguintes) e consti-
tucionalidade do ato nos Tribunais Superiores, considerando a íntima relação entre 
o conteúdo de um depoimento e o modo como esse depoimento é coletado.

12.  No limite, a discussão recai sobre saber se o duplo grau de jurisdição deve ser entendido como um mecanismo 
de busca da correção do erro judiciário, tanto sobre questões de direito quanto sobre as questões de fato, ou como 
uma garantia do acusado, fortalecendo a sua presunção de inocência em caso de condenação. Sob a segunda pers-
pectiva, o direito ao recurso somente será conferido ao acusado condenado, não havendo legitimidade recursal do 
Ministério Público e da vítima para impugnar a sentença absolutória quanto a questões de fato (BADARÓ, 2016: 
67-74). Nesse sentido (direito ao recurso como garantia do acusado), ver: BINDER, 2016: 595-602; PRADO, 
2010; CASARA, 2009; VASCONCELLOS, 2019: 72-95.
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TESE 8

São vedados depoimentos informais. A gravação 
tem o objetivo de garantir mínima confiabilidade 
ao ato, devendo compreender todo o ambiente 
em que for realizada a oitiva e registrar os 
comportamentos de todos os presentes.

Q uando uma vítima ou testemunha relata informações vividas, ela acessa a 
memória episódica do evento. Diferentemente de um registro gravado por 
uma câmera filmadora, a memória da vítima pode ser alterada, passando 

a recordar informações que não ocorreram (LOFTUS, 2005). Por exemplo, frente 
a uma pergunta sugestiva (e.g., “o assaltante tinha uma tatuagem no braço?”), 
a vítima ou testemunha pode acabar confirmando essa informação, mesmo que 
não a tenha observado durante o crime (e.g., afirma que acredita que o assaltante 
tinha uma tatuagem no braço e posteriormente passa a acreditar nessa informa-
ção) (GRIFFITHS; MILNE, 2006). 

Depoimentos informais apresentam um risco para a fidedignidade do rela-
to, uma vez que não há um registro que possibilite verificar quais perguntas foram 
realizadas para que se averigue possível sugestionabilidade do relato. Além disso, é 
preciso considerar que a repetibilidade da tomada de depoimentos (e.g., primeiro, 
um depoimento informal, depois, um formal) é prejudicial, pois um depoimento 
tomado de forma inadequada poderá prejudicar a fidedignidade dos subsequentes 
(CECCONELLO; AVILA; STEIN, 2018). 

A gravação preserva o relato do depoente, possibilitando verificar quais 
informações foram relatadas e como foram obtidas. Assim, é importante que a 
gravação compreenda todas as pessoas presentes no local de entrevista como forma 
de apreciar os comportamentos verbais e não verbais dos envolvidos (LASSITER et 
al., 2002; SCHOLLUM, 2006). Ao mesmo tempo que a gravação possibilita verificar 
técnicas inadequadas para obter um depoimento, também diminui a possibilidade 
de alegações infundadas contra profissionais que o tomaram adequadamente.
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TESE 9

As perguntas serão formuladas pelas 
partes diretamente ao/à depoente 
(art. 212 do CPP). A eventual 
complementação da inquirição 
pelo/a magistrado/a deverá se 
limitar ao esclarecimento dos 
pontos já abordados no depoimento, 
vedando-se perguntas de inovação.

Em 2008, a Lei n. 11.690/2008 alterou a redação do artigo 212 do Código 
de Processo Penal, passando a prever, relativamente à prova testemunhal, 
que “as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemu-

nha, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem 
relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida”. Por 
sua vez, a redação do parágrafo único do referido artigo, também introduzido 
pela lei de 2008, estabelece: “sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá 
complementar a inquirição.”

A alteração legislativa teve como fim extinguir o antigo sistema presi-
dencialista, no qual se formulavam as perguntas ao juiz, que iniciava a inquirição, 
cabendo às partes apenas o direito a fazer as reperguntas. A partir da reforma de 
2008, o juiz passou a ter um papel apenas subsidiário na produção da prova tes-
temunhal (BADARÓ, 2020: 561-562).

É de se notar, a despeito das dificuldades existentes na definição de sistema 
acusatório (LANGER, 2014), que a doutrina vem se manifestando no sentido de 
que o procedimento se encontra alinhado a um modelo acusatório de processo 
penal, no qual o juiz deve assumir posição de maior neutralidade na produção da 
prova (PACELLI, 2014: 422; LOPES JR., 2016, 474). Trata-se de argumento que, 
por certo, ganha força com a inclusão no Código de Processo Penal do artigo 3º-A, 
pela Lei n. 13.964/2019.

Lamentavelmente, a jurisprudência dos tribunais superiores brasileiros 
vem entendendo que a inversão do procedimento gera nulidade apenas relativa, 
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levando à sua constante flexibilização.13 Nem mesmo o reconhecimento pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça de que “a nova lei objetivou [...], principalmente, garantir 
mais neutralidade ao magistrado” (HC 121.215/DF) foi suficiente para impedir a 
sua flexibilização, revelando de forma didática a correção da tese que sustenta a 
insuficiência da mudança formal para evitar distorções e manipulações das regras 
(BINDER, 2003: 65).

Para além das considerações atinentes ao papel atribuído ao juiz no pro-
cesso penal brasileiro, convém observar que a escolha do modelo de tomada de 
depoimento de testemunhas guarda relação com a qualidade do que é relata-
do. Com efeito, estudos sugerem que a credibilidade ou o status do entrevistador 
podem influenciar no quão bem-sucedida é a entrevista em termos de precisão e 
completude (LOFTUS, 1981: 97-99). Testemunhas se mostraram mais suscetíveis 
a aceitar informações sugestivas quando assumem que o interrogador tem exper-
tise no tema sobre o qual relatam (SMITH; ELLSWORTH, 1987) ou é mais confiável 
que elas próprias (RYAN; GEISELMAN, 1991). 

A psicologia do testemunho relata a existência de um efeito denominado 
complacência, descrito como a tendência a dizer aquilo que se considera que a 
outra pessoa deseja ouvir (MAZZONI, 2010: 76). Se é certo que, em processos 
criminais, a incidência desse efeito não se restringe à relação testemunha-juiz, 
é preciso atentar para o fato de que, quando determinada informação sugestiva 
é oferecida por uma pessoa competente, respeitável e com autoridade (e.g., o/a 
magistrado/a), a testemunha tenderá a conferir-lhe maior credibilidade (MAZ-
ZONI, 2010: 77-81). Desse modo, ao contrário do que entende a jurisprudência, a 
inversão do procedimento pode ter efeitos prejudiciais não só do ponto de vista da 
defesa (que teria, à luz do entendimento dos tribunais, que comprovar o efetivo 
prejuízo), mas também sob a perspectiva da fiabilidade do depoimento.

Ademais, considerando a relação direta entre as perguntas realizadas e a 
qualidade e confiabilidade das informações obtidas; admitindo que devem ser prio-
rizadas as modalidades de relato livre (MILNE; SHAW; BULL, 2007) e perguntas 
abertas (e.g., perguntas que começam com as palavras “como”, “onde”, “quem”, 
“por que” e “quando”) (GRIFFITHS; MILNE, 2006); e observando tanto a vedação 
do artigo 212, caput, do Código de Processo Penal (“não admitindo o juiz aquelas 

13.  Quanto ao tema, destaca-se o acórdão paradigmático proferido pela 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça 
no HC nº 121.215/DF, em 01 de dezembro de 2009. Na ocasião, a Min. Relatora Maria Thereza de Assis Moura teve 
o seu voto vencido, sendo designado o Min. Og Fernandes como relator para elaboração do acórdão. No âmbito 
do Supremo Tribunal Federal, destacam-se os seguintes julgados: HC nº 103.525/PE. 1ª Turma do STF. Rel.: Min. 
Cármen Lúcia. Data de Julgamento: 03 de agosto de 2010 (na ocasião, o Min. Marco Aurélio teve seu voto venci-
do); RHC nº 110.623/DF. 2ª Turma do STF. Rel.: Min. Ricardo Lewandowski. Data de Julgamento: 13 de março de 
2012; HC nº 114.789/SP. 1ª Turma do STF. Rel.: Min. Roberto Barroso. Data de Julgamento: 19 de agosto de 2014.
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que puderem induzir a resposta”) quanto a recomendação dos estudos para que se 
evite o uso de perguntas sugestivas e fechadas (CECI; BRUCK, 1995; DALE; LOF-
TUS; RATHBUN, 1978; EISEN et al., 2017; GRIFFITHS; MILNE, 2006; LOFTUS, 2005; 
PHILLIPS et al., 2012; POWELL; FISHER; WRIGHT, 2005), é fundamental que se com-
preenda a impossibilidade de o magistrado, ao final da oitiva, inovar nas perguntas.

Se, por um lado, a tensão entre o modelo de perguntas formuladas pelas 
partes (nos Estados Unidos da América, denominado de cross-examination; na Itá-
lia, de esame incrociato) e as recomendações da psicologia do testemunho pode, à 
luz de um modelo adversarial, da garantia do contraditório,14 do direito à ampla 
defesa ou da ampla argumentação (BARROS, 2009), resolver-se a favor do direito 
à prova das partes, o mesmo não se pode dizer quando as recomendações cien-
tíficas se contrapõem à formulação de perguntas pelo magistrado. Nas lições de 
Antonio Magalhães Gomes Filho, o direito à prova consiste em direito público 
subjetivo, cujos titulares são as partes no processo, em igualdade de condições, e 
não o magistrado, seu sujeito passivo (1997: 172). 

Ao contrário do que se costuma pensar, não é por muito se perguntar 
que se obterá melhores depoimentos das testemunhas (MANZANERO, 2018: 52). 
Nesse sentido, ao comentar semelhante dispositivo do Código Nacional de Proce-
dimientos Penales do México, Benavente Chorres (2015: 257-261) assevera que 
os esclarecimentos requeridos pelo órgão jurisdicional devem ter por base a infor-
mação aportada pelos intervenientes no processo, não se buscando uma resposta 
que adicione elementos à declaração da testemunha, senão que permita ao juiz 
compreender elementos e expressões manifestadas no depoimento, com o fim de 
evitar decisões judiciais construídas a partir de uma informação que não se per-
cebeu corretamente. 

14.  Convém destacar que, conforme a clássica lição de Joaquim Canuto Mendes de Almeida, o contraditório 
(ciência bilateral dos atos e termos processuais e possibilidade de contrariá-los) é a expressão formal da contra-
riedade, que por sua vez, constitui ação das partes (1973: 77-83). É verdade que o saudoso professor das Arcadas 
defendia a atribuição de poderes instrutórios aos magistrados, contudo o fazia não por reconhecer a participação 
do magistrado em contraditório, mas em defesa de um princípio inquisitório (1973: 104-109). Sobre a impossi-
bilidade de o magistrado atuar como contraditor, ver: DELFINO; ROSSI, 2013. 
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TESE 10

A inovação por parte do/a magistrado/a, 
na inquirição do/a depoente, 
compromete sua imparcialidade.

P arte considerável da doutrina tem afirmado que a Constituição da Repúbli-
ca de 1988 optou por um modelo de processo penal acusatório (PACELLI, 
2018: 10; LOPES JR., 2018: 49; RANGEL, 2018: 51; POLASTRI, 2016: 8-9; 

COUTINHO, 2011: 20-21; JARDIM; AMORIM, 2013: 48-50; PRADO, 2006). Ade-
mais, desde 2019, por inclusão decorrente da Lei nº 13.964, o Código de Processo 
Penal prevê, em seu artigo 3º-A, que “[o] processo penal terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação”.

Em trabalho de fôlego dedicado ao tema do sistema acusatório adversarial, 
Eduardo Jauchen assevera que, neste sistema processual penal, somente às partes 
corresponde a atividade de oferecer e controlar as provas, devendo o órgão julgador 
manter-se totalmente alheio a qualquer iniciativa de incorporar provas de ofício. Isso, 
porque segundo o professor argentino da Universidad Nacional del Litoral, toda atitude 
nesse sentido, por parte do órgão julgador, manifesta uma predisposição ou inquie-
tude parcial de examinar questões que indicam que o mesmo está psicologicamente 
interessado, em alguma medida, pelo objeto do processo (JAUCHEN, 2015: 21). 

O manejo das categorias acusatório e inquisitório, porém, não se dá sem 
dificuldades, considerando os distintos usos que lhes são dados, entre os quais 
destacam-se: tipos ideais descritivos; sistemas históricos ou sociológicos pre-
sentes em processos criminais concretos, passados ou contemporâneos; interes-
ses ou valores contrapostos que coexistem em todo processo penal; funções do 
processo penal; modelos normativos (LANGER, 2014). No Brasil, por exemplo, o 
tema é estudado por distintas lentes, a partir de critérios filosóficos (COUTINHO, 
2009, 2017, 2018), sociológicos (PRADO, 2006) e históricos (ANDRADE, 2013). 
Diferentes visões acerca do binômio acusatório-inquisitório têm levado a diver-
gentes percepções do acerto, ou não, em conferir-se poderes instrutórios aos 
juízes, havendo, na doutrina processual penal, quem se manifeste a favor (GRI-
NOVER, 1999; ZILLI, 2003; BASTOS, 2018; BADARÓ, 2019) e contra (LOPES JR., 
2017; MELCHIOR, 2013; GLOECKNER, 2017; AMARAL, 2017; KHALED JR., 2013).

Lorena Bachmaier Winter destaca, em texto sobre os sistemas processuais 
penais, que não existe um único processo acusatório, senão múltiplas formulações 
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da ideia de processo baseado na decisão de um terceiro imparcial sobre a base do 
alegado e provado por duas partes, que se enfrentam num debate em contraditó-
rio (BACHMAIER WINTER, 2017: 61). A despeito de não se concordar com as teses 
que postulam uma superação da dicotomia acusatório-inquisitório e chegam a 
afirmar que um processo inquisitório não é sequer processo (MONTERO AROCA, 
2008: 69-96), acredita-se ser interessante trabalhar o tema dos poderes instru-
tórios do juiz através da lente da imparcialidade do órgão julgador.

Costuma-se dizer que a imparcialidade do juiz, mais do que simples atribu-
to da função jurisdicional, é vista como seu caráter essencial (GRINOVER, 1983:11). 
Conforme destaca Gustavo Badaró, a palavra do juiz não se compreende sem o 
qualificativo de imparcial (2014: 31). No mesmo sentido, Ennio Amodio assevera 
que a imparcialidade do juiz é certamente, junto com a independência, a arqui-
trave mais sólida e inconfundível de todo o edifício processual, um valor de justiça 
natural que, quando falta, transforma o julgamento em uma farsa, que a depender 
do caso, levará à tragédia de uma sentença anunciada ou à alegria inadequada de 
uma absolvição imerecida (AMODIO, 2016: 55).

Com efeito, Perfecto Andrés Ibáñez pontua que a dimensão jurídica da 
imparcialidade desdobra seus efeitos em dois terrenos: o das relações entre o 
juiz e as partes e das partes entre si; e o da prática de provas e o uso dos meios 
probatórios (2015: 219). Quanto ao segundo terreno, argumenta que o magistrado 
deve atuar como um operador imparcial não apenas por uma exigência ética, mas 
prioritariamente, porque o processo judicial há de ser um processo de aquisição de 
um conhecimento de qualidade e o magistrado, um conhecedor racional que, ao 
momento de decidir, possa se pronunciar com o melhor fundamento sobre se, e de 
qual modo, determinados fatos aconteceram (2015: 222). Desse modo, para além 
de um caráter político, menciona-se um caráter jurídico-epistêmico da impar-
cialidade, que, como tradução de certas pautas acreditadas no âmbito do saber 
científico, consiste em uma dimensão de método (2015: 222).

No entanto, se é verdade que devemos esperar que o magistrado, sen-
do imparcial, atue como um conhecedor racional, por outro lado, não há como 
ignorar que se encontra superado o modelo teórico de racionalidade pautado em 
uma espécie de homo economicus (que seja bem informado, reaja perfeitamente a 
flutuações econômicas e seja racional no sentido de ter prioridades disciplinadas 
e duradouras que maximizem o bem-estar econômico e sejam independentes de 
ações e preferências de outros) (MICHEL-KERJAN; SLOVIC, 2010; SIMON, 1955; 
KAHNEMAN, 2012; EVANS; STANOVICH, 2013). É preciso ter em mente com clare-
za que seres humanos são um sistema com recursos de processamento limitados 
(GONZÁLEZ LABRA, 2009: 131). Se pretendemos melhorar a tomada de decisões 
judiciais dos magistrados, é fundamental compreendermos como seres humanos 
de fato tomam decisões, e entendermos que limitações cognitivas forçam as pes-
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soas a construir modelos simples de como o mundo funciona, com a finalidade de 
lidar com ele (racionalidade limitada) (MICHEL-KERJAN; SLOVIC, 2010: 3-4).

Com esse condão, não há como deixar de observar que muitos julgamen-
tos e decisões jurídicas podem derivar de intuições automáticas sobre as quais o 
agente nem sempre tem consciência, isto é, as decisões são tomadas com base 
em intuições causadas por vieses (desvios sistemáticos em relação aos parâmetros 
esperados) (CARDOSO; HORTA, 2018). 

Por exemplo, estudos empíricos realizados em Israel, analisando 1.112 deci-
sões sobre pedidos de concessão de liberdade condicional, proferidas por juízes com 
média de 22 anos de experiência, apontaram que o fator que melhor explicava o 
resultado das decisões era a proximidade com o momento do intervalo de almoço e 
lanche (DANZIGER; LEVAV; AVNAIM-PESSO, 2011). Outro estudo, realizado na Ale-
manha com 52 juristas, demonstrou a presença do efeito de ancoragem em decisões 
judiciais: diante de um caso criminal e chamados a decidi-lo, depois de realizarem 
um lançamento de dados, constatou-se que sujeitos expostos a números altos nos 
dados proferiram sentenças significativamente mais altas em relação aos sujeitos 
expostos a números mais baixos (ENGLICH; MUSSWEILER; STRACK, 2006). Outro 
estudo, realizado na Espanha, com análise de 555 julgamentos criminais, apontou 
que 63,3% (353) dos casos foram guiados pelo efeito da ancoragem a partir do 
requerimento do promotor de justiça ou, em casos de apelação, da decisão recorrida 
(FARIÑA; ARCE; NOVO, 2003; WOIJCIECHOWSKI; ROSA, 2018). Pesquisa realizada 
em dois tribunais de Londres, por um período de quatro meses, apontou também 
que, em 92% dos casos, os magistrados decidiram acerca da decretação de fiança 
em procedimentos criminais a partir de rápidos e simplificadores esquemas heu-
rísticos, e não a partir de esquemas informativos complexos baseados em provas 
e informações sobre a seriedade dos crimes (DHAMI; AYTON, 2001; DHAMI, 2002, 
2003; GIGERENZER, 2006: 28-30). Investigações com 167 magistrados americanos 
sugerem, ainda, a interferência de vieses de ancoragem, enquadramento, retros-
pectivo e egocêntrico e da heurística da representatividade em decisões judiciais 
(GUNTHRIE; RACHLINSKI; WISTRICH, 2001). Há, inclusive, estudos que noticiam a 
presença constante de vieses de confirmação em processos criminais, demonstran-
do que expectativas iniciais e a presença de determinadas provas (como a confissão) 
não só condicionam os resultados da investigação, como também influenciam a 
própria percepção sobre outras provas, gerando uma “inflação de corroboração” e o 
“viés do efeito bola de neve” (um ímpeto crescente de aumento do enviesamento) 
(KASSIN; DROR; KUKUCKA, 2013; CARDOSO; HORTA, 2018: 152).

Rachlinski, Wistrich e Gunthrie, em trabalho publicado em 2013, chegaram 
à conclusão de que juízes, que sofrem das mesmas limitações cognitivas que todos 
nós, não podem dar a cada aspecto de um caso difícil o mesmo grau de atenção, de 
modo que suas decisões dependem de como as informações lhes são apresentadas 
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(2013). Os autores comparam os juízes aos árbitros de basquete: as faltas que o 
árbitro assinala durante um jogo dependem dos jogadores em particular que ele 
está assistindo em um momento crítico; se o árbitro ficar de olho no condutor da 
bola no perímetro, pode perder uma falta perto da cesta; se ele se concentrar nos 
rebotes perto da cesta, pode perder uma infração do condutor da bola no perímetro. 
Estudos como esse levam Cardoso e Horta a afirmar a inconsistência da narrativa 
que se tem geralmente sobre a justiça, dentro da qual se acredita que o magistrado 
considera as inúmeras peculiaridades de um caso, avalia o conjunto probatório 
apresentado de forma ampla e profunda etc. (CARDOSO; HORTA, 2018: 151-152).

Com efeito, partindo de pesquisas como as mencionadas acima, Eduardo 
José da Fonseca Costa, em estudo paradigmático na doutrina brasileira, propõe 
que se trabalhe a imparcialidade dentro de quadrantes renovados. Assim, toman-
do imparcialidade e vieses como antônimos, afirma o autor que

a imparcialidade do julgador é verdadeiramente um construto 
árduo e poroso. Enfim, trata-se de um produto final sempre inaca-
bado de um processo constante de vigília, não um impassível ponto 
de partida. [...] Não se trata propriamente, enfim, de uma ‘virtude’, 
mas – quando muito – do resultado do exercício de uma virtude: a 
autocontenção [self-restraint]. Afinal, nenhuma estrutura de poder 
pode partir de um modelo de desempenho funcional cuja otimidade 
dependa das elevadas condições de espiritualidade do seu ocupante: 
isso não se coaduna com os valores da República. Na realidade, a 
imparcialidade não decorre de uma representação descritiva, mas 
prescritiva. [...] Ou seja, o julgador deve esforçar-se para reconhe-
cer-se cognitivamente limitado e, a partir de então, proteger aos 
outros, e a ele mesmo, de si próprio. (COSTA, 2018: 203-204)

Essa forma de compreender a imparcialidade coaduna-se à ideia de que 
a nota de imparcialidade que caracteriza o conceito de juiz não é um elemento 
imanente a qualquer organização judiciária, mas um predicado que necessita ser 
construído (MAIER, 2016: 699). 

Em semelhante sentido, Angelo Costanzo afirma que a equanimidade de 
um juiz, que é o terceiro em relação às partes, expressa apenas uma concretização 
particular da ideia (mais ampla) que vê a imparcialidade como não parcialidade, 
isto é, como a atitude de quem permanece aberto a todos os pontos de vista 
possíveis e, por isso, pode se libertar das algemas de seus preconceitos; ao con-
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trário, afirma o autor, a raiz da parcialidade está precisamente em não (tender 
a) avaliar todos os perfis do próprio objeto de conhecimento (COSTANZO, 2017: 
40). Assim é que o autor propõe uma espécie de itinerário da imparcialidade, 
que se inicia com a nitidez na formulação de conjecturas alimentadas pela sele-
ção de conhecimentos prévios; continua com a sobriedade no uso (tão inevitável 
quanto insidioso) às máximas de experiência; desenvolve-se com uma abertura 
ao conhecimento científico a ponto de fazer uso dele com humildade nunca 
separada da atenção crítica à sua fragilidade metodológica interna; é fortalecida 
com o esforço (criativo, mas não arbitrário) de compor os dados adquiridos em 
uma narrativa coesa pertinente às necessidades jurídicas dos casos; é refina-
da com a disponibilidade para o confronto dialético com hipóteses contrárias 
àquelas para as quais se inclinava a pré-compreensão da solução do caso, com 
o desenvolvimento da atitude mental para a mudança de perspectiva e a técnica 
de considerar o contrário, enfraquecendo o efeito da visão de túnel que leva a 
buscar apenas confirmações de preconceitos; evolui com a capacidade de formu-
lar dúvidas comandadas antes pela lógica do que meras incertezas psicológicas 
(COSTANZO, 2017: 40-41).

Assim é que, diante da conhecida tese de Michele Taruffo, no sentido de 
que o juiz é o sujeito a quem compete a função epistêmica fundamental do proces-
so (a busca da verdade) e, por isso, deve poder produzir provas de ofício (TARUF-
FO, 2016, 200-208), Dierle Nunes, Natanael Lud e Flávio Pedron argumentam 
que a busca pela verdade no direito, por meio da concessão de amplos poderes 
instrutórios ao juiz, para otimização de apuração dos fatos, pode gerar distorções 
cognitivas relacionadas à busca de informações que confirmem a opinião jurídica 
do julgador (NUNES; LUD; PEDRON, 2018: 88). Os riscos de que a concessão de 
poderes instrutórios aos juízes leve ao seu enviesamento é também destacado por 
Eduardo José da Fonseca Costa (2018: 168-177). 

Quanto ao tema, as lições de Flávio Yarshell, embora escritas a partir do 
processo civil,15 merecem destaque, porquanto aplicáveis, em maior grau, ao pro-
cesso penal. Reconhecendo que a iniciativa do juiz em matéria probatória é fator 
que pode colocar em risco a imparcialidade do julgador, Yarshell pondera que se, 
por um lado, o juiz desconhece a quem favorecerá determinada prova, por outro, é 
rigorosamente certo que conhece a quem desfavorece a correspondente falta, con-
siderando as regras de distribuição do ônus da prova (YARSHELL, 2009: 130-131). 

15.  O tema dos poderes instrutórios do juiz também é amplamente debatido na doutrina dedicada ao estudo do 
processo civil, levando, em relação à doutrina processual penal, a iguais, ou quiçá mais acentuadas, divergên-
cias. Sobre o tema, ver, por todos: BEDAQUE, 2011; MEJIAS, 2016; THIBAU, 2016; DINAMARCO, 2002: 347-359; 
MOREIRA, 2007; RAMOS, 2010.
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No processo penal, o ônus da prova é todo da parte acusadora (BADARÓ, 2003),16 
de modo que a iniciativa probatória do magistrado só poderá beneficiar a acusa-
ção. Ademais, com acerto, Yarshell assevera que a opção, nos sistemas de common 
law, pelo modelo de cross-examination não decorre de um simples determinismo 
histórico, mas se dá por reconhecer-se que, se essa tarefa ficasse a cargo do juiz, 
escolheria ele também, ainda que inconscientemente, uma hipótese reformulada 
dos fatos, empregando-se um mecanismo psíquico com base no qual a pessoa que 
inquire procura somente confirmações à tese que aceitou (YARSHELL, 2009: 132).

Para além do que foi exposto acima, tomando como base estudos empíricos 
e teóricos sobre a tomada de decisões de juízes, no processo penal a presença de 
vieses pode ser considerada ainda mais intensa se considerarmos a própria estrutura 
do procedimento. Firme nas lições de Castanheira Neves, Rui Patrício sustenta que 
a acusação é uma antecipação da decisão final, um projeto de sentença, de maneira 
que, se o primeiro contato do juiz com o caso é por via da acusação, o seu “pré-
-juízo” sobre o caso poderá ser um “pré-juízo” orientado no sentido do “caso da 
acusação” (PATRÍCIO, 2019: 69). No ordenamento jurídico brasileiro, o magistrado 
competente tem o primeiro contato com a denúncia, para análise do artigo 395 do 
Código de Processo Penal, antes do oferecimento pela defesa de sua resposta pre-
liminar à acusação (artigos 396 e 397 do Código de Processo Penal), levando a que 
sua primeira visão do caso seja fundamentalmente a visão da acusação. 

Ademais, ainda que a consolidação do juiz de garantias no país possa contri-
buir para a redução do enviesamento do magistrado que sentenciará o caso, não há 
como ignorar a existência – ainda que objetivando a proteção dos indivíduos contra 
acusações infundadas – de uma progressão de suspeita que recai sobre o acusado. 
Nesse sentido, desde o indiciamento até o recebimento da denúncia, há uma cadeia 
de decisões no sentido de reconhecer a existência de provas do crime e a autoria 
do suspeito/acusado. Ao receber o caso, o magistrado responsável por sentenciá-lo 
sabe, de antemão, que diversos atores do sistema de justiça criminal avaliaram o 
conjunto de informações e consideraram que a imputação merecia credibilidade.

No processo penal brasileiro, a situação de enviesamento do magistrado 
se acentua por conta do instituto da prevenção (artigos 75, parágrafo único, e 83 
do Código de Processo Penal), o qual, por revelar-se categoria potencializadora 
das disrupções cognitivas (GLOECKNER, 2015), deveria ser causa de exclusão da 
competência (RITTER, 2019), e não fator de fixação.17

16.  Sobre o tema, no Superior Tribunal de Justiça, conferir o recente acórdão dos EDcl na Ação Penal n. 702. Corte 
Especial do STJ. Relatora: Min. Nancy Andrighi. Revisora: Min. Laurita Vaz. Embargante: Jose Julio de Miranda 
Coelho. Data de Julgamento: 03/08/2020.

17.  Os artigos 75, parágrafo único, e 83 do Código de Processo Penal foram revogados tacitamente pelos artigos 
3º-B, 3º-C e 3º-D, incluídos pela Lei n. 13.964/2019. Porém, a vigência destes dispositivos legais está suspensa 
pela decisão liminar concedida pelo Min. Luiz Fux em janeiro de 2020 nas ADIs n. 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305.



68

TESES: PROVA TESTEMUNHAL

Diante dos enviesamentos naturais dos juízes, potencializados pela estru-
tura do processo penal brasileiros, e por entender que a imparcialidade é um pro-
duto sempre inacabado de um processo constante de vigília, não um impassível 
ponto de partida, pensa-se que o magistrado, ao final da oitiva, não poderá inovar 
nas perguntas, devendo se limitar a esclarecer elementos e expressões manifes-
tadas no depoimento. Interessante observar que a própria teoria do conhecimento 
chama a atenção para o fato de que devemos estar conscientes de que uma per-
gunta já aponta para determinada escolha, a partir daquilo que será conhecido 
(KELLER, 2006). A imparcialidade, ao revés, reclama um esforço contraintuitivo, 
por parte do juiz, de se livrar de suspeitas iniciais e vieses.

Gerd Gigerenzer argumenta existir uma inter-relação entre heurísticas e 
instituições, sendo possível que as primeiras moldem as segundas tanto quanto 
o inverso (2006: 39-40). É fundamental, todavia, perceber que a consciência do 
funcionamento das heurísticas pode ajudar a desenhar as modificações apropriadas 
das instituições, a fim de que se alcance os objetivos estabelecidos. Se, no processo 
penal brasileiro, deseja-se que o processo judicial seja um modo de aquisição de 
conhecimento de qualidade e o magistrado um conhecedor racional dos fatos em 
disputa, não há como ignorar os estudos que revelam como os magistrados de fato 
decidem e os desvios a que estão sujeitos. Somente assim será possível obedecer 
ao caráter jurídico-epistêmico da imparcialidade referido acima.

TESE 11

Os depoimentos policiais devem ser 
acompanhados de elementos externos 
de corroboração e, por si só, não são 
suficientes para a condenação criminal.

A palavra do policial ocupa papel central no sistema de justiça criminal brasi-
leiro. Pesquisas indicam que a alta credibilidade conferida por juízes e pro-
motores de justiça aos depoimentos policiais constitui prática corriqueira 

observada em todo o país, mormente quando se fala em crimes ligados ao tráfico 
de drogas (JESUS, 2016; CARVALHO; WEIGERT, 2018).

Como bem observa Gustavo Badaró, testemunhas são, por definição, ter-
ceiros sem qualquer interesse no processo, o que não é exatamente o caso dos 
policiais em relação aos crimes por eles investigados, pois é inegável o fato de que 
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desejam demonstrar a legalidade de sua atuação (BADARÓ, 2018: 493). Assumin-
do, no entanto, a possibilidade de que o policial atue, à luz do art. 202 do Código 
de Processo Penal, como testemunha em processos criminais, importa entender as 
particularidades e características desse depoimento.

É evidente que policiais devem atuar em conformidade às garantias 
constitucionais e processuais dos investigados. Por outro lado, também é certo 
que no desempenho tanto de sua atividade preventiva quanto de sua atividade 
investigativa, a polícia, a partir do momento em que entende haver elementos 
suficientes para iniciar a investigação, não parte da presunção de inocência (NIEVA 
FENOLL, 2013: 95). E esta não é uma disfuncionalidade da polícia brasileira. Ao 
revés, no cumprimento de suas atividades, ela necessita utilizar a suspeita como 
motor de sua ação (VOLK, 2016: 78 e ss.). Assim, ao contrário dos órgãos jurisdi-
cionais, os órgãos policiais trabalham com conjecturas e hipóteses de culpabilida-
de (ANDERSON et al., 2015: 90-91).

O simples fato de os órgãos de polícia não partirem da presunção de ino-
cência dos investigados/acusados já seria capaz de pôr em dúvida a alta credibi-
lidade normalmente conferida aos depoimentos policiais em processos criminais. 
Ademais, há que se notar o fato de que os melhores trabalhos da processualística 
moderna, à luz da psicologia do testemunho e da epistemologia, recomendam 
uma lógica não presuntivista na valoração de qualquer testemunho (RAMOS, 2018: 
135). Nesse sentido, alude-se à exigência de que todo depoimento prestado por 
testemunha seja corroborado por outros elementos de prova (ANDRÉS IBÁÑEZ, 
2009: 123-125; CONTRERAS ROJAS, 2015: 280; FERNÁNDEZ LÓPES, 2007: 110-
115; NIEVA FENOLL, 2010: 226-228; RAMOS, 2018: 135-136).

Maria Gorete Marques de Jesus observou as principais justificativas ofer-
tadas por juízes e promotores para adoção da versão policial, dentre as quais des-
tacam-se três grupos principais de crença: crença na função policial (policiais são 
funcionários públicos no cumprimento do dever legal, têm fé pública, atuam na 
defesa da sociedade e gozam de presunção de veracidade), crença na conduta poli-
cial (ausência de motivos ou interesses de policiais na prisão de pessoas inocentes 
e de motivação para imputar crimes a pessoas que não conhecem) e crença no saber 
policial (policiais sabem quem é traficante, têm técnicas para realizarem flagrantes 
e mecanismos de obtenção de confissão) (JESUS, 2020; RIGON; JESUS, 2019).

No âmbito do direito administrativo, a presunção de veracidade dos atos 
do poder público significa que os fatos alegados pela Administração Pública se 
presumem verdadeiros (NOHARA: 2019: 181), decorrendo desse atributo a inver-
são do ônus da prova, cabendo à parte contrária à Administração Pública provar os 
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fatos em que se fundamenta sua pretensão (DI PIETRO, 2015: 242).18 À evidência, 
a utilização desta presunção de veracidade em processos criminais vai de encontro 
ao princípio constitucional da presunção de inocência, responsável por garantir a 
incerteza que deve presidir todo o processo penal (PRADO, 2019-a: 44; SÁNCHE-
Z-VERA GÓMEZ-TRELLES, 2012: 31-67).

Ademais, convém sublinhar que o salto entre a não existência de intenção 
dos policiais e a veracidade do depoimento policial desconsidera o funcionamento 
tanto da memória quanto da mente humana. Conquanto a mentira deliberada 
seja um problema a ser considerado quando se fala em prova testemunhal, maior 
preocupação surge dos chamados “erros honestos”. E estes independem da inten-
ção da testemunha que presta o depoimento. O fato de não existir motivo para 
que uma testemunha preste declaração inverídica não significa que o depoimento 
prestado seja verdadeiro. 

A primeira fase da memória (codificação ou aquisição), longe de ser um 
registro objetivo e estático do evento, importa na seleção, interpretação e inte-
gração de um novo conhecimento nas estruturas da memória. Nessa fase, relati-
vamente à função desempenhada por policiais, diversos fatores de influência na 
memória humana devem ser especialmente considerados: (i) o efeito prejudicial à 
memória de situações que envolvam estresse, trauma, ansiedade e emoção (GON-
ZÁLEZ; MANZANERO, 2018: 75-76); (ii) expectativas e estereótipos (a influência de 
conhecimentos prévios, crenças e experiências, leva a que o sujeito, quando tem 
a expectativa de ver algo, e mesmo que este não esteja presente, pareça e pense 
– ainda que inconscientemente – vê-lo) (GONZÁLEZ; MANZANERO, 2018: 74); 
(iii) estado emocional (as pessoas centram sua atenção e lembram melhor aquela 
informação que é relevante para os seus propósitos ativos, que dependem do seu 
estado emocional) (SOUSA, 2016: 27; MANZANERO, 2018: 35-36); (iv) a presen-
ça de detalhes marcantes (maior probabilidade de a testemunha se concentrar e 
recordar dos detalhes marcantes do evento) (CONTRERAS ROJAS, 2015: 163); (v) 
violência do evento (em alguns casos de eventos extremamente traumáticos, como 
costumam ser os eventos com grande violência, ocorre a denominada amnésia 
psicogênica, em que a testemunha se recorda de muito pouco ou nada da situação 
de horror que viveu) (SOUSA, 2016: 28).

Todos esses fatores, verificados em diversos estudos da psicologia do tes-
temunho, estão, em maior ou menor grau, presentes durante a atividade policial, 

18.  Interessante notar que, mesmo na doutrina administrativista, há quem entenda não ter sido o princípio da 
veracidade dos fatos invocados pela administração pública recepcionado pela Constituição da República, em face 
dos princípios da motivação e da presunção de inocência, mormente quando houver a imposição de sanções ao 
administrado (ARAGÃO, 2012).
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de modo que não se pode conferir credibilidade ao depoimento de um policial sem 
levar em conta tal influência em sua memória. 

Há também uma crença comum de que policiais merecem confiança por-
que são treinados para situações pelas quais passam e presenciam constantemen-
te eventos do mesmo tipo (crença no saber policial). Portanto, convém também 
ter em mente o que apontam as pesquisas da psicologia do testemunho. 

De fato, estudo recente com detetives de equipe de vigilância, agentes 
policiais e civis observou que os detetives e agentes de polícia relataram muito 
mais informações sobre uma transação de drogas gravada em vídeo do que civis. 
Nesse estudo, detetives de equipes de vigilância e agentes policiais relataram sig-
nificativamente mais informações do que civis, particularmente sobre as principais 
prioridades a partir de uma perspectiva investigativa: veículos, horários e telefo-
nes. No entanto, não houve diferença na precisão da identificação de pessoas entre 
civis e policiais uniformizados, de modo que as provas disponíveis mostraram que 
o treinamento ou as instruções geralmente não melhoram a capacidade de reco-
nhecer rostos. Relativamente à capacidade de reconhecimento, o estudo concluiu 
que, se levados em conta todos os tipos de fila de identificação (de alvo ausente e 
de alvo presente; pessoa e pintura), os agentes da polícia fizeram numericamente 
(mas não de forma significativa) mais falsas identificações do que detetives e 
civis. Assim, até certo ponto, os resultados confirmaram a tendência, observada 
em estudos anteriores, de que os agentes policiais são relativamente propensos 
a emitirem um alarme falso. Há que se destacar, no entanto, a importância de 
quando existe um treinamento específico para reportar informações criminal-
mente relevantes da forma mais completa e precisa possível, como acontece com 
detetives de equipes de inteligência, que são de fato especialistas em observação 
(VREDEVELDT et al., 2017; VREDEVELDT; KOPPEN, 2016).

Relativamente à frequência, cabe destacar que se uma pessoa é testemu-
nha de um mesmo delito em reiteradas ocasiões, tenderá a recordar mais deta-
lhes do que quando o evento se apresenta de forma isolada (GESU, 2014: 175). 
Nesses casos, entretanto, a testemunha tende a produzir mais erros de comissão, 
provocados pela interferência entre as distintas ocasiões com que teve contato 
(MANZANERO, 2018: 31). Trata-se da contaminação da memória pelos chama-
dos efeitos de scripts de rotina (MILNE; SHAW; BULL, 2007): a memória para um 
determinado assalto pode ter em si a recordação de detalhes comuns à maioria 
das ocorrências (e.g., o assaltante tentou fugir), mas não necessariamente àquela 
ocorrência em questão. 

Além dos fatores de influência na fase de codificação, é inegável que, duran-
te a fase de retenção (armazenamento) das informações, policiais são expostos a 
grande quantidade de informação pós-evento, já vista como um dos principais 
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fatores de alteração da memória de testemunhas. Tal fator não passou desperce-
bido no julgamento do RHC nº 64.086 pelo STJ. Na ocasião, o Min. Rogerio Schietti 
Cruz, designado para elaboração do acórdão, abordou as limitações normais da 
memória humana, oferecendo como exemplo o trabalho policial.

Além desses critérios, a possível objeção de promotores e juízes, de que 
não há intenção de policiais em imputar crimes a pessoas que não conhecem, 
desconsidera também os progressos recentes na psicologia cognitiva e social. Ao 
menos desde o início da década de 1970, com os estudos pioneiros de Daniel 
Kahneman e Amos Tversky, os pesquisadores da área passaram a questionar a 
existência de um modelo ideal de racionalidade humana (TVERSKY; KAHNEMAN, 
2012; GILOVICH; GRIFFIN, 2002; HEINEMANN, 2015).

As ideias apresentadas por Tversky e Kahneman foram refinadas e alterna-
tivas plausíveis foram oferecidas. No entanto, uma ideia geral que permanece é a 
de que nossas mentes são suscetíveis de erros sistemáticos, porquanto é o cérebro 
humano um processador limitado de informações que não pode gerir com êxito todos 
os estímulos que cruzam seu limiar de percepção (RACHLINSKI; FARINA, 2002). 

Nesse contexto, é fundamental compreender os conceitos de heurística e 
vieses. Kahneman define a heurística como um procedimento simples que ajuda a 
encontrar respostas adequadas, ainda que geralmente imperfeitas, para perguntas 
difíceis (KAHNEMAN, 2012). No limite, trata-se de um atalho cognitivo utilizado 
por nosso sistema intuitivo. Embora de grande utilidade, esses atalhos podem 
gerar determinados tipos de erros sistemáticos, os quais são chamados de vieses.

Quanto ao tema, Hugo Mercier e Dan Sperber oferecem dois importantes 
alertas: (i) erros sistemáticos, doravante denominados apenas de vieses, podem 
ser benéficos em determinadas situações; (ii) até as maiores mentes podem racio-
cinar da maneira mais enviesada (MERCIER; SPERBER, 2017: 207). Convém, assim, 
indicar heurísticas e vieses que devem ser considerados por juízes e promotores na 
avaliação do testemunho policial.

O primeiro viés a ser considerado é o viés confirmatório (confirmation bias). 
Esse viés significa que se as pessoas têm uma preconcepção ou hipótese sobre 
determinado assunto, elas tendem a favorecer informações que se adequam à 
sua crença inicial e desprezar provas que apontam para o sentido contrário (PEER; 
GAMLIEL, 2013; TABER; LODGE, 2006). Como visto, a suspeita é o motor das ativi-
dades desempenhadas por policiais, que trabalham com hipóteses de culpabilidade 
dos investigados. Nesse contexto, é tão possível quanto provável que o policial seja 
afetado pelo viés confirmatório de suas hipóteses, levando-o a se concentrar em 
segmentos pré-selecionados do visto e, a partir tão somente destes elementos, 
generalizar o não-visto (TALEB, 2020: 84).
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Outro viés a ser observado na avaliação dos testemunhos policiais é o cha-
mado viés retrospectivo (hindsight bias). Este viés significa que as pessoas tendem, 
a partir do conhecimento adquirido após o evento, considerar o desfecho mais pro-
vável/previsível do que de fato era possível saber antes da informação obtida (FIS-
CHHOF; BEYETH, 1975). Trata-se, a rigor, da desigualdade entre o que era possível 
saber no momento 1 e o que retrospectivamente se sabe no momento 2, de modo 
que na análise retrospectiva a pessoa não consegue ignorar a informação posterior 
sobre a confirmação ou não de determinado evento (PEER, GAMLIEL, 2013: 115). 

Em trabalho sobre o tema, Neal Roese e Kathleen Vohn concluíram que são 
três os inputs responsáveis pelo viés retrospectivo: cognitivo (erros de lembrança e 
confusão sobre as fontes de conhecimento, atualização do conhecimento, atribui-
ção de sentido às explicações), metacognitivo (a facilidade subjetiva para se chegar 
à determinada conclusão) e motivacional (necessidade de controle da situação, 
preservação da autoestima) (ROESE; VOHS, 2012; MOTAVALLI; NESTEL, 2016).

A atividade policial está exposta a todos esses inputs, principalmente por-
que, além da já mencionada frequência dos eventos, responsável pela absorção 
de informações pós-evento, o policial por diversas vezes continua a trabalhar na 
investigação sobre os fatos apurados e toma contato com novos elementos oriun-
dos de fontes de prova diversas.

Por fim, chama-se a atenção para a relação entre a heurística do afeto 
(affect heuristic), o viés do grupo (ingroup bias) e o viés em virtude da função (role-
-induced bias). Robert Zajonc, a quem se deve a primeira proposição da heurística 
do afeto, afirma que uma pessoa não vê apenas “uma casa” ou simplesmente lê 
“um artigo acadêmico”, mas sim vê “uma casa bonita”, “uma casa feia” ou “uma 
casa pretensiosa” e lê “um importante artigo acadêmico” ou “um artigo acadêmico 
trivial”, de modo que toda percepção contém algum nível de afeto (positivo ou 
negativo) (ZAJONC, 1980: 154).

Na esteira dessa proposta, Slovic, Finucane, Peters e MacGregor asseveram 
que, no processo de julgar ou tomar uma decisão, pessoas consultam ou se referem 
a um “banco de afeto” contendo todas as etiquetas positivas e negativas, cons-
ciente ou inconscientemente, associadas a essas representações afetivas (SLOVIC 
et al., 2002: 400). Nesse sentido, os autores afirmam que utilizar uma impressão 
afetiva global e imediatamente disponível pode ser muito mais fácil – mais efi-
ciente – do que pesar os prós e contras ou recuperar da memória muitos exemplos 
relevantes, especialmente quando o juízo ou a decisão requerida é complexa ou 
são limitados os recursos mentais (SLOVIC et al., 2002: 400).

O viés do grupo, por sua vez, significa que as pessoas tendem a avaliar 
membros do grupo do qual fazem parte (endogrupo) mais positivamente do que 
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os membros do grupo externo (exogrupo) (BALLIET et al., 2014). O viés positivo 
em relação ao grupo do qual se faz parte pode proporcionar benefícios à própria 
pessoa. No entanto, também pode gerar sentimentos de privação e ressentimento 
em grupos externos e alimentar a tensão, hostilidade e competição entre os gru-
pos (BORNSTEIN, 2003).19

Já o chamado viés em virtude da função insere-se na ideia de que o papel 
social de determinado sujeito influencia sua concepção de ação adequada e seus 
próprios interesses, de maneira que a definição sobre o que é racional para esse 
sujeito dependerá de quais papéis sociais são por ele desempenhados (SUNSTEIN, 
1996). Em trabalho publicado em 2004, a partir de 4 estudos, Simon, Snow e Read 
observaram que a função atribuída às pessoas interfere diretamente na sua ava-
liação das provas destinada a tomadas de decisão (SIMON; SNOW; READ, 2004).

Posteriormente, estudos realizados com o intuito de perquirir a importân-
cia do viés em virtude da função no contexto da justiça criminal demonstraram 
que, além de não se tratar necessariamente de um raciocínio motivado e delibe-
rado, sua interferência nas decisões não deriva tão somente de aspectos egoístas, 
do viés confirmatório ou de decisões prévias tomadas pelo sujeito (GLÖCKNER; 
ENGEL, 2012). Seguindo essa ideia, Anthonioz, Schweizer, Vuille e Kuhn buscaram 
investigar, em recente trabalho, como a atribuição das funções de promotor de 
justiça, juiz e advogado interfere na busca de provas absolutórias e condenatórias 
e na valoração/decisão das/sobre as provas. Os resultados do estudo confirmaram 
a hipótese de que o viés em virtude da função desempenha papel fundamental na 
valoração das provas e na decisão sobre a culpa do investigado, não tendo sido 
possível, porém, confirmar formalmente (e nem descartar) a hipótese de influên-
cia do viés na procura por provas (ANTHONIOZ et al., 2019).

A proposta de consideração conjunta da heurística do afeto, do viés do 
grupo e do viés em virtude da função na análise dos testemunhos policiais se 
justifica a partir da observação da política criminal adotada no país (BATISTA, 
1998: 75-76). Isso, porque se por um lado, não se trata de fenômeno estritamente 
brasileiro o fato de grande parte dos operadores das agências do sistema penal 
tratar de projetar o exercício do poder punitivo como uma guerra à criminalidade e 
aos criminosos, por outro, é evidente a relevância da imagem bélica na legitimação 
do poder punitivo no país. A substituição da ideologia da segurança nacional pelo 

19.  Todavia, é interessante notar o fato de que pesquisas sugerem que conflitos sociais envolvem aspectos mais 
complexos do que simplesmente processos psicológicos (HEWSTONE et al., 2002: 594) e que a discriminação 
intergrupos está mais ligada ao benefício do próprio grupo do que a fatores de ameaça ou menosprezo do outro 
grupo (BALLIET et al., 2014: 1574-1575). De todo modo, como destacam Greenwald e Krieger, “uma atitude 
positiva em relação a qualquer endogrupo implica necessariamente uma negatividade relativa a um exogrupo 
(outgroup) complementar.” (GREENWALD; KRIEGER, 2019: 295).
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discurso público de segurança cidadã, com a transferência de poder das agências 
militares para as policiais, não alterou o panorama. Pelo contrário, acentuou essa 
cultura bélica e violenta por via da absolutização do valor da segurança (ZAFFA-
RONI et al., 2017: 57-59). 

Com efeito, as marcas dessa cultura bélica são ainda mais facilmente per-
cebidas na política criminal para drogas adotada pelo menos desde 1964, com o 
advento da Lei n. 4.451. Nos anos 70, como destaca Nilo Batista, a cultura policial 
se adequou à Lei n. 5.726, de 29 de outubro de 1971, inspirada na Lei de Segurança 
Nacional, e respondeu com dedicação à ideia das drogas como uma face da guerra 
(BATISTA, 1998: 84-86; VALOIS, 2017: 385-403).

Em trabalho sobre a política criminal para drogas adotada no Brasil, Valois 
assevera a sensação dúbia que atinge o policial no combate às drogas, que tem, 
de um lado, a sensação de dever cumprido todas as vezes em que realiza uma 
apreensão de drogas, e de outro, a consciência de que o crime coibido continua 
mais presente e vivo do que nunca. Essa situação, segundo o autor, faz com que o 
policial, ciente de antemão de que há crimes sendo cometidos e algo a se apreen-
der, se “vicie” em apreensões de droga (VALOIS, 2017: 385-403). No sistema de 
justiça penal brasileiro, a heurística do afeto, o viés do grupo e o viés em virtude 
da função são mediados por este modelo concreto de política de guerra às drogas 
e combate à criminalidade.

A valoração e atribuição de credibilidade à palavra dos policiais no sistema 
de justiça criminal brasileiro deve levar em conta os avanços realizados pela psi-
cologia do testemunho e da psicologia cognitiva e social. É fundamental, portanto, 
que os atores do sistema de justiça criminal atentem para o real funcionamento da 
memória e da racionalidade humana, o que vai muito além de considerar a mera 
intenção dos agentes policiais.

Diante do exposto, epistêmica e juridicamente falando, é inaceitável que 
depoimentos policiais possam, isoladamente, superar o exigente standard proba-
tório para condenação em processo criminal (PEIXOTO, 2021; BADARÓ, 2019) e 
eliminar qualquer outra hipótese fática alternativa à condenação (TAVARES; MAR-
TINS, 2020: 108).

Nesse sentido, é fundamental que os depoimentos sejam sempre corrobo-
rados por elementos externos (MATIDA. 2020) e preferencialmente independen-
tes à sua atuação, não sendo suficientes meras deduções lógicas ou a confirmação 
genérica da confiabilidade do policial.
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TESE 12

Antes de prestar o seu depoimento, 
o/a depoente deverá ser esclarecido/a 
de forma genérica sobre o caso sob 
julgamento, evitando-se ao máximo o seu 
sugestionamento. Nesse sentido, é vedada 
a leitura prévia da denúncia ou queixa, a 
leitura de depoimentos prestados na fase da 
investigação, ou a prática de qualquer ato 
que possa sugestionar os/as depoentes acerca 
dos fatos relacionados à acusação ou remeter 
a depoimentos prestados anteriormente.

Em vez de apresentar novamente à testemunha o depoimento relatado ini-
cialmente, é recomendada a busca por um relato livre e sem interrupções 
por parte do depoente. Assim, recomenda-se que seja estabelecido um 

vínculo de comunicação e sejam esclarecidas inicialmente as informações sobre 
as quais se busca um relato detalhado, para então passar a palavra ao depoente 
(GRIFFITHS; MILNE, 2006). Por exemplo, o depoente pode ser apresentado ao caso 
em questão (e.g., “estamos aqui para julgar o caso de assalto ocorrido na noite 
do dia x de agosto de 2020”), e então ser convidado para um relato livre (e.g., 
“gostaria que você relatasse tudo o que recorda sobre o caso ocorrido naquela 
noite, desde o momento em que os fatos começaram”). Esse convite para o relato 
livre favorece que o depoente traga uma maior quantidade de informações com a 
menor interferência possível (MILNE; SHAW; BULL, 2007).

Caso sejam necessários esclarecimentos, estes devem ser realizados por 
meio de perguntas abertas que esclareçam pontos relatados pelo depoente (e.g., 
“você disse que ele foi agressivo, quais comportamentos ele realizou para que você 
percebesse isto?”), pois resultam em um maior número de informações confiáveis. 
A literatura científica recomenda que não sejam utilizadas perguntas fechadas e 
sugestivas (e.g., “ele parecia agressivo?”, “ele tentou te agredir?”), pois resultam 
em um menor número de informações confiáveis, uma vez que podem ser decor-
rentes da sugestionabilidade da pergunta, e não da memória para fatos vividos 
(CECI; BRUCK, 1995; DAVIS; LOFTUS, 2015; LOFTUS, 2005; PHILLIPS et al., 2012; 
POWELL; FISHER; WRIGHT, 2005).
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Com efeito, o legislador se preocupou com a sugestionabilidade da tes-
temunha, vedando que as partes pudessem fazer-lhe perguntas sugestivas, atri-
buindo ao juiz a responsabilidade de exercer esse controle (artigo 212 do Código 
de Processo Penal). Não faria sequer sentido que, apesar dessa preocupação, fosse 
permitida a leitura da denúncia para o depoente, com a exposição do fato crimi-
noso e todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos 
pelos quais se possa identificá-lo e a classificação do crime (artigo 41 do Código 
de Processo Penal). À evidência, trata-se de uma prática altamente sugestiva, 
porquanto oferece à testemunha as informações sobre o evento acerca do qual se 
pretende que ela acesse sua memória episódica e relate o que se recorda.

Em muitos casos, o depoimento dado anteriormente na fase de investi-
gação (e.g., em denúncia ou queixa) é lido para a vítima ou testemunha durante o 
julgamento. Essa leitura do depoimento prévio é utilizada como forma de ajudar 
a recordar o evento, uma vez que o julgamento ocorre meses ou até anos depois 
do ocorrido. Entretanto, desde este até o julgamento, a memória da testemunha 
pode já estar alterada devido a fatores como o esquecimento de informações ou 
a incorporação de falsas memórias sugeridas após o evento. Nesse caso, fatores 
naturais acerca da maleabilidade da memória tendem a levar a incongruências 
entre o relato prestado inicialmente e o relato em juízo (WESTERA; KEBBELL; MIL-
NE, 2011). Se é certo que eventuais incongruências são naturais, por outro lado, a 
leitura dos depoimentos prestados anteriormente durante a fase de investigação, 
na maior parte das vezes em condições e por meio de procedimentos desconheci-
dos, impede justamente o que se espera da testemunha: que ela relate informa-
ções vividas e acesse a memória episódica do evento criminoso. Ao revés, quando 
se realiza a leitura de depoimentos prestados anteriormente, a testemunha passa 
a acessar sua memória episódica do depoimento anterior.

Ademais, convém esclarecer que o depoimento escrito não é um regis-
tro literal do que foi relatado pela testemunha, uma vez que passa pelo crivo da 
pessoa responsável por realizar a transcrição, podendo acarretar omissões e até 
mesmo distorções do relato inicial. Portanto, a leitura prévia do depoimento pode 
acabar por prejudicar o relato da testemunha, uma vez que apresenta informações 
ditas previamente, que devem ser confirmadas ou negadas em juízo, sem a possi-
bilidade de apreciar as perguntas realizadas. 
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TESE 13

Nenhum depoimento terá sua veracidade 
ou falsidade presumida, devendo o/a 
magistrado/a valorar o seu conteúdo a partir 
da corroboração por elementos externos e 
objetivos, submetidos ao contraditório.

É conhecido o longo debate na teoria do conhecimento acerca da possibilidade 
de o testemunho servir de prova de uma proposição fática. Historicamente, 
o debate centra-se em duas posições antagônicas: reducionismo e antirre-

ducionismo. A primeira postura está vinculada ao filósofo empirista inglês David 
Hume, em seu “Ensaio sobre o entendimento humano” (2016); a segunda, ao filósofo 
escocês Thomas Reid, em “Investigação sobre a mente humana segundo os princípios 
do senso comum” (2013). No limite, trata-se de saber se devemos ou não presumir 
a veracidade do testemunho que recebemos.

A bem da verdade, como perceberam Elizabeth Fricker e Jennifer Lackey, 
a pergunta posta nesses termos não faz tanto sentido. A uma, porque não existe 
uma norma geral epistêmica diante de um testemunho, havendo que se analisar 
sua credibilidade sempre a partir de um contexto específico (FRICKER, 1995: 401-
407). A duas, porque para que a função comunicativa do testemunho se concretize 
de forma correta, é necessário um duplo esforço: quem fornece o testemunho deve 
se preocupar em oferecer um depoimento confiável; quem recebe o testemunho, 
por sua vez, deve obter razões positivas para lhe conferir credibilidade (LACKEY, 
2008: 176-178).

O testemunho jurídico, tido como elemento fundamental na atividade 
probatória e capaz de atuar na tarefa de justificação da aceitação do juiz sobre 
um enunciado fático, deve ser encarado como uma forma concreta de testemu-
nho (VÁZQUEZ, 2015: 58). Uma postura de constante monitoramento e avaliação 
epistêmica parece ser a postura mais adequada e racional dentro do contexto de 
um processo criminal, motivo pelo qual o juízo necessita de boas razões objetivas 
para acreditar na mensagem que oferece a testemunha. Por outro lado, ela deve 
oferecer seu testemunho com sinceridade; e nesse ponto, convém que o desenho 
institucional possibilite (ou ao menos potencialize a possibilidade) que a mensa-
gem sincera coincida com a sua veracidade (MASSENA, 2019).

É de se notar que não há pessoas privilegiadas e menos expostas aos fatores 
de influência na exatidão dos depoimentos. Conforme lista, não exaustiva, elaborada 
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por González e Manzanero, as declarações podem ser influenciadas por fatores do 
evento: condições perceptivas, informação especial, familiaridade e frequência, 
violência do evento; fatores da testemunha: gênero, idade, capacidade intelectual, 
expectativas e estereótipos, ansiedade e emoção, situações traumáticas, estresse, 
grau de participação, estado mental; e fatores do sistema: passagem do tempo, 
recuperação múltipla, formato de recuperação, informação pós-evento, memórias 
implantadas e fatores de sugestionabilidade (GONZÁLEZ; MANZANERO, 2018). 

Com efeito, estudiosos do tema sugerem uma avaliação que não presu-
ma a veracidade das provas dependentes da memória (FERNANDES, 2020) e um 
abandono da confiança do sistema de justiça criminal na percepção e na memó-
ria humana (BENFORADO, 2016: 259-264). Em tese dedicada ao tema, Vitor de 
Paula Ramos, considerando o baixo grau de confiabilidade que possui a prova 
dependente da memória humana, defende uma versão não presuntivista da prova 
testemunhal e impossibilidade de que ela, por si só, supere o standard de prova 
necessário para condenação em casos criminais (2018: 134-137).

Assim, entende-se que todo depoimento deve ser corroborado por ele-
mentos externos e objetivos, submetidos ao contraditório. Convém esclarecer a 
importância da garantia do contraditório não apenas como direito individual, mas 
sobretudo como garantia objetiva, condição de regularidade do processo (FERRUA, 
2017: 132). Ademais, o contraditório deve ser entendido também como uma garan-
tia epistemológica (FERRER BELTRÁN, 2007: 88; FERRUA, 2017: 133-134). Conforme 
assevera Paolo Ferrua, no plano da prova o contraditório representa a tradução, em 
termos objetivos, da imparcialidade judicial, uma vez que seria inútil ter um juiz 
imparcial, se o material com base no qual alguém é absolvido ou condenado não 
é produzido em contraditório; isto é, a acusação não pode ser validada por provas 
formadas unilateralmente pela mesma pessoa que a construiu (FERRUA, 2012: 131).

TESE 14

Ao valorar a prova testemunhal, o/a magistrado/a 
deverá levar em conta os protocolos 
produzidos pela psicologia do testemunho.

O depoimento é resultante de um processo de comunicação entre o entrevis-
tador e o entrevistado, a fim de acessar a memória para eventos vividos pelo 
depoente. A memória humana é sujeita ao esquecimento devido à passa-
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gem do tempo, além de passível de ser alterada devido à inserção de informações 
posteriores, por exemplo, as perguntas utilizadas (LOFTUS, 2005). Há diferentes 
protocolos de entrevista, como a entrevista cognitiva, o protocolo Peace e o pro-
tocolo NICHD, bem como a recente criação do Protocolo Brasileiro de Entrevista 
Forense. Os diferentes protocolos têm em comum o fato de serem baseados em 
estudos teóricos e empíricos que visam utilizar técnicas que favoreçam o relato 
do entrevistado com a menor contaminação possível (CHILDHOOD BRASIL et al., 
2020; GRIFFITHS; MILNE, 2006; KÖHNKEN; THÜRER; ZOBERBIER, 1994; LAMB et 
al., 2007; MILNE; SHAW; BULL, 2007; PAULO; ALBUQUERQUE; BULL, 2014; WIL-
LIAMS et al., 2014).

Ainda que apresentem técnicas de entrevistas diferentes, os protocolos 
possuem similaridades, que podem balizar a valoração da prova testemunhal. Por 
exemplo, todos os protocolos são enfáticos em recomendar que a entrevista seja 
gravada, e que seja priorizado o relato livre sem interrupções e o uso de perguntas 
abertas (e.g., perguntas que começam com as palavras “como”, “quando”, “onde”, 
“por que” e “quem”). Além disso, todos os protocolos propõem que não sejam uti-
lizadas perguntas sugestivas que apresentem uma informação não relatada pela 
testemunha (e.g., “o sujeito parecia agressivo?”), uma vez que podem direcionar a 
resposta do depoente e até mesmo alterar a recordação de eventos vividos (GRIF-
FITHS; MILNE, 2006; MILNE; SHAW; BULL, 2007). Assim, é possível realizar uma 
análise estruturada verificando se todas as perguntas realizadas na entrevista são 
recomendadas pelas evidências científicas da psicologia do testemunho (DODIER; 
DENAULT, 2018; GRIFFITHS; MILNE, 2006)

Determinados protocolos propõem uma estrutura de questionamentos a 
ser seguida por profissionais, como o NICHD, enquanto outros propõem diretrizes 
norteadoras a serem seguidas durante uma entrevista, como é o caso do método 
PEACE de entrevista investigativa (CLARKE; MILNE, 2001; LAMB et al., 2007; WIL-
LIAMS et al., 2014). Uma vez que o depoimento é tomado seguindo um determina-
do protocolo, é possível que ele seja valorado com base nos procedimentos descri-
tos e recomendados pelo mesmo, verificando se as técnicas implementadas para 
obter o relato são compatíveis com as recomendadas pela literatura especializada.

A entrevista não deve ser valorada baseando-se apenas em transcri-
ções presentes em termos de, por exemplo, depoimento ou denúncias, pois são 
documentos que não apresentam em sua totalidade todas as interações entre 
entrevistador e entrevistado (WESTERA; KEBBELL; MILNE, 2011). A valoração da 
entrevista perante o uso de protocolos só é possível por meio de gravação que 
possibilite verificar quais perguntas e técnicas foram utilizadas, motivo pelo qual 
é importante que a gravação compreenda todas as pessoas presentes durante o 
depoimento. Valorar depoimentos levando em conta protocolos produzidos pela 
psicologia do testemunho permite que informações obtidas por meio de métodos 
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sugestivos possam ser invalidadas, ao passo que permite considerar a validade de 
informações obtidas através de técnicas adequadas.

Com efeito, Marina Gascón Abellán afirma que um modelo de processo cog-
noscitivista traz implícita a exigência de se aplicar regras ou critérios científicos de 
valoração da prova, isto é, regras ou critérios racionais de determinação da verdade 
dos fatos da causa (GASCÓN ABELLÁN, 2010: 144).20 Assim, é imprescindível que o 
juiz, ao valorar a prova da testemunha, atente-se e seja guiado pelas contribuições 
científicas da psicologia do testemunho e pelos protocolos produzidos por esta 
área do conhecimento. Essa exigência está em consonância com o que é prescrito 
em diversos países, cabendo destacar as instruções sobre prova testemunhal dadas 
aos jurados pelo Conselho Judicial da Califórnia (JUDICIAL COUCIL OF CALIFORNIA, 
2020), as recomendações dadas aos jurados sobre reconhecimento de pessoas pela 
Suprema Corte de Utah (Rule 617) (UTAH SUPREME COURT) e pela Suprema Corte 
de Nova Jersey (SUPREME COURT OF NEW JERSEY, 2011), bem como o artigo 404 
do Código de Procedimiento Penal colombiano (COLÔMBIA, 2004).

20.  Em idêntico sentido, manifestam-se alguns dos principais estudiosos no campo da prova judicial: TARUFFO, 
2011: 387 e ss.; FERNÁNDEZ LÓPEZ, 2005: 233-254; UBERTIS, 2017: 133-136; ANDRÉS IBÁÑEZ, 2006, 2009; 
FERRUA, 2017:183-186; FERRER BELTRÁN, 2007: 45-47; TWINING, 2006: 193.
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